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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

PALÁCIO MANUEL BECKMAN
DIÁRIO DA ASSEMBLEIA

MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
02.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
03.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
04.       Deputado Antônio Pereira (PSB)	
05.       Deputado Ariston (PSB)
06.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
07.       Deputado Carlos Lula (PSB)
08.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
09.       Deputada Daniella (PSB)
10.       Deputado Davi Brandão (PSB)
11.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
12.       Deputada Fabiana Vilar (PL)
13.       Deputado Florêncio Neto (PSB)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

Deputado Othelino Neto (PCdoB) - Secretário de Estado Deputada Abigail (PL) - Secretária de Estado

14.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
15.       Deputado Hemetério Weba (PP)
16.       Deputada Iracema Vale (PSB)
17.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
18.       Deputado Júnior França (PP)
19.       Deputado Pará Figueiredo (PL)
20.       Deputado Rafael (PSB)
21.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
22.       Deputado Rildo Amaral (PP)
23.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
24.       Deputada Solange Almeida (PL)
25.       Deputada Zé Inácio (PT)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso

Deputada Iracema Vale
Presidente

1.º Vice-Presidente: Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
2.º Vice-Presidente: Deputado Arnaldo Melo (PP) 
3.° Vice-Presidente: Deputada Fabiana Vilar (PL)
4.° Vice-Presidente: Deputada Andreia Martins Rezende(PSB)

1.° Secretário: Deputado Antônio Pereira (PSB)
2.° Secretário: Deputado Roberto Costa (MDB)
3.° Secretário: Deputado Osmar Filho (PDT)
4.° Secretário: Deputado Guilherme Paz (PATRI)

BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO

BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA

LICENCIADOS

LIDERANÇA DO GOVERNO
Líder: Deputado Rafael (PSB) Vice-Líder: Deputado Zé Inácio (PT)
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Zé Inácio
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael 
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 28/ 11 / 2023   3ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARL. UNIÃO DEMOCRÁTICA.................09 MINUTOS
2. BLOCO PARL. JUNTOS PELO MARANHÃO...........35 MINUTOS
3. BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO..........16 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 28/11/2023 – (TERÇA - 

FEIRA)

I - PROJETOS DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º E 2º TURNO – REGIME DE URGÊNCIA (REQ. Nº 
482/2023) 

1.	 PROJETO DE LEI N° 096/2021, DE AUTORIA 
DA DEPUTADA ANDRÉIA MARTINS REZENDE, QUE 
ESTABELECE AS DIRETRIZES PARA CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE A PRÉDIOS DE USO 
PÚBLICO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECERES FAVORÁVEIS 
DAS COMISSÕES CONSTITUIÇÃO, JUSTICA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO ADELMO SOARES E DE OBRAS 
E SERVIÇOS PÚBLICOS - RELATOR DEPUTADO FABIO 
BRAGA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/20528_texto_integral

2.	 PROJETO DE LEI N° 216/2021, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANDRÉIA MARTINS REZENDE, QUE DISPÕE 
SOBRE IMPLANTAÇÃO DE MEDIDAS DE INFORMAÇÃO 
E PROTEÇÃO À GESTANTE E À PARTURIENTE CONTRA A 
VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA, BEM COMO O DIREITO DE OPÇÃO 
PELO TIPO DE PARTO. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES CONSTITUIÇÃO, JUSTICA E CIDADANIA 
(ACATANDO EMENDA) – RELATOR DEPUTADO CIRO NETO 
E DE SAÚDE – RELATOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/21427_texto_integral

II - PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO – TRAMITAÇÃO PRIORIDADE

3.	 PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
072, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE DISPÕE 
SOBRE AUTORIZAÇÃO DA MESA DIRETORA PARA 
ADOTAR MECANISMOS DE INCENTIVO À CRIAÇÃO DE 
PROCURADORIAS DA MULHER NAS CÂMARAS MUNICIPAIS 
DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - RELATOR 
DEPUTADO DAVID BRANDÃO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44297_texto_integral

III - PROJETOS DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

4.	 PROJETO DE LEI N° 127/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA, QUE ACRESCENTA O ARTIGO 
1°- A E ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 3º DA LEI N° 11.056 DE 
3 DE JULHO DE 2019, QUE DISPÕE SOBRE A PRIORIDADE DE 
ATENDIMENTO ÀS PESSOAS PORTADORAS DE DIABETES 
NOS ÓRGÃOS PÚBLICOS, ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 
E INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
- RELATOR DEPUTADO DAVID BRANDÃO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/39227_texto_integral

5.	 PROJETO DE LEI N° 621/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO GUILHERME PAZ, ALTERANDO A LEI Nº 9.400 
DE 14 DE JUNHO DE 2011, QUE INSTITUI O DIA ESTADUAL DO 
PESCADOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER 
FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/44492_texto_integral

IV - PROJETOS DE LEI
EM PRIMEIRA DISCUSSÃO (1ª SESSÃO) 
1º TURNO – REGIME DE PRIORIDADE 

6.	 PROJETO DE LEI Nº 600/2023 (MENSAGEM 
GOVERNAMENTAL Nº 088/2023), DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO, QUE DISPÕE SOBRE A REVISÃO DO PLANO 
PLURIANUAL 2024-2027 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
COM PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL EMITIDO PELA 
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO 
E CONTROLE – RELATOR DEPUTADO GLALBERT CUTRIM. 

7.	 PROJETO DE LEI Nº 601/2023, DE AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO, ENCAMINHADO PELA MENSAGEM Nº 
089/23, QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO ESTADO 
DO MARANHÃO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024. 
COM PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE – 
RELATOR DEPUTADO GLALBERT CUTRIM.

V - PROJETO DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

8.	 PROJETO DE LEI N° 319/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE, QUE  CRIA A POLÍTICA 
DE NAMING RIGHTS. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTICA E CIDADANIA 
(ACATANDO EMENDA) – RELATOR DEPUTADO NETO 
EVANGELISTA E DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
SEGURIDADE SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHO – 
RELATOR DEPUTADO LEANDRO BELLO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/40684_texto_integral

VI - REQUERIMENTOS À DELIBERAÇÃO DO 
PLENÁRIO

9.	 REQUERIMENTO N° 488/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA MICAL DAMASCENO, SOLICITANDO QUE SEJA 
ENVIADA MENSAGEM DE CONGRATULAÇÃO AO SENHOR 
JAVIER MILEI, ELEITO PRESIDENTE DA ARGENTINA PELA 
VONTADE SOBERANA DO POVO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45643_texto_integral

10.	REQUERIMENTO N° 491/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RODRIGO LAGO, SOLICITANDO QUE SEJA 
VOTADO EM REGIME DE URGÊNCIA, O PROJETO DE LEI 
Nº 732/2023, DE SUA AUTORIA, QUE “ELEVA OS FESTEJOS 
DE NOSSA SENHORA DA CONSOLAÇÃO’, REALIZADOS 
ANUALMENTE EM COLINAS, À CONDIÇÃO DE PATRIMÔNIO 
CULTURAL DO ESTADO, INCLUINDO-O NO CALENDÁRIO 
OFICIAL DE EVENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/45687_texto_integral

11.	REQUERIMENTO N° 497/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA, SOLICITANDO QUE SEJA 
SUBMETIDO AO REGIME DE TRAMITAÇÃO DE URGÊNCIA, 
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
A REALIZAR-SE LOGO APÓS A PRESENTE SESSÃO O PROJETO 
DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 088/2023, DE AUTORIA DA 
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MESA DIRETORA. 

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS

DATA: 28/11/2023 – TERÇA-FEIRA

ORDINÁRIA 1ª SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 721/2023, DE AUTORIA DA 

DEPUTADA CLAUDIA COUTINHO, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DE CRIAÇÃO DA COMISSÃO INTRA-
HOSPITALAR DE DOAÇÃO DE ÓRGÃOS E TECIDOS PARA 
HOSPITAIS PÚBLICOS, PRIVADOS E FILANTRÓPICOS COM 
MAIS DE 80 LEITOS NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

2.	 PROJETO DE LEI Nº 722/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, QUE INSTITUI O DIA 
ESTADUAL DA JUVENTUDE RURAL A SER COMEMORADO 
ANUALMENTE EM 15 DE JULHO.

3.	 PROJETO DE LEI Nº 723/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, QUE INSTITUI O 
CALENDÁRIO DE PRODUÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 
NO ESTADO DO MARANHÃO.

4.	 PROJETO DE LEI Nº 724/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, QUE INSTITUI O SELO DE 
LOGÍSTICA REVERSA DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO ESTADO DO 
MARANHÃO.

5.	 PROJETO DE LEI Nº 725/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA O INSTITUTO OFICINA DE SONHOS.

6.	 PROJETO DE LEI Nº 726/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE DISPÕE SOBRE A 
CRIAÇÃO DE UMA PLATAFORMA DE INFORME ESTADUAL 
PARA O REGISTRO DE CASOS DE LEISHMANIOSE, 
LEPTOSPIROSE E ESPOROTRICOSE EM ANIMAIS ATENDIDOS 
POR VETERINÁRIOS E TORNA A NOTIFICAÇÃO DESSAS 
DOENÇAS COMPULSÓRIAS.  

7.	 PROJETO DE LEI Nº 727/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE DISPÕE SOBRE OS 
DIREITOS DAS MULHERES SURDAS OU MUDAS VÍTIMAS 
DE VIOLÊNCIA AO ATENDIMENTO ESPECIALIZADO COM 
PROFISSIONAL PROFICIENTE EM LIBRAS. 

8.	 PROJETO DE LEI Nº 728/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DE ESPAÇOS SENSORIAIS 
VOLTADOS AO PÚBLICO DIAGNOSTICADO COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA - TEA, EM 
AEROPORTOS, FERROVIÁRIAS, RODOVIÁRIAS E OUTROS, 
NO ESTADO DO MARANHÃO.  

9.	 PROJETO DE LEI Nº 729/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI DIRETRIZES 
PARA A CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO ESTADUAL 
DE APOIO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA, TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA E SÍNDROME DE DOWN. 

10.	PROJETO DE LEI Nº 730/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DE OS CARTÓRIOS DISPONIBILIZAREM 
CERTIDÕES DE ÓBITO, NASCIMENTO E CASAMENTO EM 
ESCRITA BRAILLE.  

11.	PROJETO DE LEI Nº 731/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE DISPÕE SOBRE 
FORNECIMENTO GRATUITO DE ÁGUA POTÁVEL EM EVENTOS 
DE GRANDE PORTE, BEM COMO A VEDAÇÃO À PROIBIÇÃO 
DO PORTE DE GARRAFAS PRÓPRIAS E INDIVIDUAIS DE ÁGUA 
EM EVENTOS QUE OCORRAM NO ESTADO DO MARANHÃO.

ORDINÁRIA 2ª SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 706/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO JUSCELINO MARRECA, QUE DISPÕE SOBRE 
A DISPONIBILIZAÇÃO DE VEÍCULOS APREENDIDOS 
PARA USO DOS ÓRGÃOS DE POLÍCIA JUDICIÁRIA, 
MILITAR E RODOVIÁRIA, DESDE QUE COMPROVADO O 
INTERESSE PÚBLICO NA SUA UTILIZAÇÃO, E ESTABELECE 
PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS PARA VEÍCULOS 
APREENDIDOS EM RAZÃO DA LEI DE DROGAS (LEI Nº 11.343, 
DE 23 DE AGOSTO DE 2006).

2.	 PROJETO DE LEI Nº 707/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE DISPÕE SOBRE A 
ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA EVITAR ACIDENTES COM 
ANIMAIS SILVESTRES NAS RODOVIAS ESTADUAIS.

3.	 PROJETO DE LEI Nº 708/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE INSTITUI A 
SEMANA ESTADUAL DE COMBATE À FOME, À MISÉRIA E À 
DESIGUALDADE.

4.	 PROJETO DE LEI Nº 709/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE A 
CONCESSÃO DO DIREITO A DOIS DIAS FOLGA ANUAL 
PARA O TRABALHADOR REALIZAR EXAME PREVENTIVO 
DE CÂNCER DE PRÓSTATA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

5.	 PROJETO DE LEI Nº 710/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE INSTITUI BLITZ 
ITINERANTE DE COMBATE E CONSCIENTIZAÇÃO AO 
CONSUMO EXCESSIVO DE BEBIDA ALCOÓLICA PARA 
ADULTOS COM RESTRIÇÃO DE ACESSO AOS ADOLESCENTES 
TENDO O ACOMPANHAMENTO COM PROFISSIONAIS 
DE PSICOLOGIA E SERVIÇO SOCIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

6.	 PROJETO DE LEI Nº 711/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE O USO 
DA TELEPSICOLOGIA DE AJUDAR E COMBATE A DEPRESSÃO 
NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

7.	 PROJETO DE LEI Nº 712/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, APLICAÇÃO E AMPLIAÇÃO 
DA TELEMEDICINA NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

8.	 PROJETO DE LEI Nº 713/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE VEDA NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO A PROMOÇÃO E DIVULGAÇÃO DE 
RIFAS.

9.	 PROJETO DE LEI Nº 715/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI DIRETRIZES 
PARA A CRIAÇÃO DE PROGRAMAS DE QUALIFICAÇÃO E 
REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL ÀS PESSOAS COM IDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A 40 (QUARENTA) ANOS, NO ESTADO 
DO MARANHÃO.

10.	PROJETO DE LEI Nº 716/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE DISPÕE SOBRE A 
CRIAÇÃO DO “SELO DE CONFORMIDADE DIGITAL” PARA 
EMPRESAS QUE ATUAM NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

11.	PROJETO DE LEI Nº 717/2023, DE AUTORIA 
DA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE DISPÕE 
SOBRE A CRIAÇÃO DO SELO DA EMPRESA AMIGA DA 
AGRICULTURA FAMILIAR DESTINADO A EMPRESAS DO 
SETOR PÚBLICO E PRIVADO QUE UTILIZEM PRODUTOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR NA PREPARAÇÃO DOS ALIMENTOS 
COMERCIALIZADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS NO 
ESTADO DO MARANHÃO.

12.	PROJETO DE LEI Nº 718/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI DIRETRIZES 
PARA A POLÍTICA ESTADUAL DE LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 
E DISPÕE SOBRE CRITÉRIOS DE CONTRATAÇÕES 
SUSTENTÁVEIS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO ESTADO DO MARANHÃO.

13.	PROJETO DE LEI Nº 719/2023, DE AUTORIA 
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DA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI AS 
DIRETRIZES DA POLÍTICA DE FORMAÇÃO CIDADÃ NAS 
ESCOLAS DAS REDES DE ENSINO, PÚBLICA E PRIVADA, DO 
ESTADO DO MARANHÃO.

14.	PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
085/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS LULA, QUE 
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE À DRA. 
JACIRA DO NASCIMENTO SERRA.

15.	PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
086/2023, DE AUTORIA DA DEPUTADA FABIANA VILAR, QUE 
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO SENHOR 
VALDEMIRO SANTIAGO DE OLIVEIRA.

16.	PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
087/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO ERIC COSTA, QUE 
CONCEDE A MEDALHA DE MÉRITO LEGISLATIVO “MARIA 
ARAGÃO” AO DESEMBARGADOR ANTÔNIO FERNANDO 
BAYMA ARAÚJO.

ORDINÁRIA 4ª E ÚLTIMA SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 691/2023, DE AUTORIA 

DO DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO DIGITAL NAS 
ESCOLAS – CIDADANIA DIGITAL, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

2.	 PROJETO DE LEI Nº 692/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE INSTITUI A CAMPANHA 
DE CONSCIENTIZAÇÃO PARA EVITAR HEMOPARASITOSE, 
NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

3.	 PROJETO DE LEI Nº 693/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE TORNA OBRIGATÓRIA A 
DIVULGAÇÃO DA LISTA DE ESTUDANTES FORMADOS NO 
ENSINO MÉDIO NAS REDES PÚBLICA E PRIVADA DE ENSINO 
DO ESTADO DO MARANHÃO.

4.	 PROJETO DE LEI Nº 694/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO 
BAIRRO DO JACU.

5.	 PROJETO DE LEI Nº 695/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 
AFIXAREM PLACAS INFORMATIVAS ACERCA DA DATA DE 
VALIDADE DOS PRODUTOS EM PROMOÇÃO QUE ESTIVEREM 
PRÓXIMOS DO VENCIMENTO”.

6.	 PROJETO DE LEI Nº 696/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO RILDO AMARAL, CONSIDERANDO DE 
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE BOM 
SAMARITANO.

7.	 PROJETO DE LEI Nº 697/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE TRATA SOBRE A 
REALIZAÇÃO DE CAMPANHA ESTADUAL DE APLICAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCENTIVO PARA QUEM ADOTAR 
UM ANIMAL ORIUNDO DA RUA OU DE ABRIGOS PÚBLICOS 
OU PRIVADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

8.	 PROJETO DE LEI Nº 698/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE INSTITUI A 
OBRIGATORIEDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAMES DE 
PREVENÇÃO DO CÂNCER DE PRÓSTATA NOS HOSPITAIS E 
CENTROS DE SAÚDE DA REDE PÚBLICA ESTADUAL, BEM 
COMO NAQUELES SUBVENCIONADOS PELO ESTADO E 
MUNICÍPIOS.

9.	 PROJETO DE LEI Nº 699/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, SOLICITANDO INCLUIR NO 
CALENDÁRIO O MARÇO AZUL E JULHO AZUL COMO, MESES 
DEDICADOS À PREVENÇÃO AO CÂNCER DE PRÓSTATA 
E DE PROMOÇÃO DA SAÚDE DO HOMEM E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

10.	PROJETO DE LEI Nº 700/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE DISPÕE SOBRE 
A CONTRATAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROFISSIONAL 
BOMBEIRO CIVIL E DO COMBATE A INCÊNDIO E PRIMEIROS 
SOCORROS, EM ESTABELECIMENTOS NO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

11.	PROJETO DE LEI Nº 701/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE INSTITUI DIRETRIZES E 
ESTRATÉGIAS PARA APOIO À SAÚDE MENTAL DE MÃES 
ATÍPICAS NOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
DO ESTADO DO MARANHÃO. 

12.	PROJETO DE LEI Nº 702/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA CLAUDIA COUTINHO, DETERMINANDO QUE 
OS AGRESSORES QUE COMETEREM O CRIME DE MAUS 
TRATOS E ATROPELAMENTOS À ANIMAIS ARQUEM COM 
AS DESPESAS DO TRATAMENTO DO ANIMAL AGREDIDO OU 
ATROPELADO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

13.	PROJETO DE LEI Nº 703/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O IPHEA – INSTITUTO PARA O 
PROGRESSO HUMANO, ECONÔMICO E AMBIENTAL.

14.	PROJETO DE LEI Nº 704/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ROBERTO COSTA, QUE ALTERA A REDAÇÃO DO 
ART. 3° DA LEI N° 7.688, DE 15 DE OUTUBRO DE 2001, QUE 
DISPÕE SOBRE A UNIFICAÇÃO DE QUADROS DE OFICIAIS 
E PRAÇAS POLICIAIS MILITARES DO MARANHÃO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

15.	PROJETO DE LEI Nº 705/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE INSTITUI A CAMPANHA 
“NOVEMBRO VERDE” COM O OBJETIVO DE TRAZER 
CONSCIENTIZAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO SOBRE A OSTOMIA.

DIRETORIA GERAL DA MESA, PALÁCIO MANUEL 
BECKMAN, EM 28 DE NOVEMBRO DE 2023. 

REQUERIMENTO Nº 496 /2023

Senhora Presidenta,
              
A Comissão Parlamentar Permanente de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão – ALEMA, em analogia ao art. 174 da Resolução Legislativa 
nº 449/2004 (Regimento Interno), vem requerer a Vossa Excelência 
para que, após ouvida a Mesa, seja disponibilizado os meios para o 
deslocamento dos Deputados Membros desta Comissão ao Município 
de São Bernardo - MA, estendendo o direito a todos os Deputados desta 
Casa Legislativa que, caso queiram, participem da reunião in loco, em 
especial aos Deputados Membros da Frente Parlamentar da Agricultura 
Familiar; do Desenvolvimento Rural Sustentável; da Agroecologia; da 
Segurança alimentar e da Regularização Fundiária – FPAF, no dia 04 
de dezembro de 2023.

	 A necessidade deste deslocamento torna-se imperiosa 
frente aos inúmeros conflitos no município de São Bernardo – MA, em 
especial na comunidade São Benedito, onde há diversos confrontos de 
natureza socioambiental. Neste ponto, uma das matérias desta Comissão 
é legislar sobre a atividades relacionadas à preservação e exploração 
racional da flora e fauna regional, recursos naturais renováveis, solo, 
edafologia e desertificação, o que garante a pertinência do presente 
requerimento.

	  
Desde já, pede-se e aguarda-se deferimento. 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 27 
de novembro de 2023. Compromisso com Nossa Terra!!! Júlio 
Mendonça - Deputado Estadual Presidente da Comissão Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
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REQUERIMENTO Nº   497 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o Regimento Interno deste Poder, 
requeiro que, após a aprovação do Plenário, seja submetido ao regime 
de tramitação de Urgência, para discussão e votação em Sessão 
Extraordinária a realizar-se logo após a presente Sessão o Projeto de 
Resolução Legislativa Nº 088/2023, de autoria da Mesa Diretora. 

Plenário Deputado Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, 
em 27 de novembro de 2023. ROBERTO COSTA - Deputado 
Estadual

REQUERIMENTO Nº 498 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o Regimento Interno desta Assembleia 
Legislativa, requeiro a Vossa Excelência que, após aprovação do 
Plenário, seja enviada mensagem de congratulações ao Senhor Gil 
Cutrim, pela sua posse como Diretor da Área de Governança e 
Sustentabilidade da CODEVASF.

Advogado de formação, foi deputado federal, onde prestou 
relevantes serviços ao estado e ao povo do Maranhão. Sua indicação 
para a Codevasf, certamente será mais uma oportunidade para que 
nosso Estado possa usufruir da atenção desse conterrâneo

.
PLENÁRIO DEPUTADO NAGIB HAICKEL, DO PALÁCIO 

MANUEL BECKMAN, EM 28 DE NOVEMBRO DE 2023. Antônio 
Pereira - Deputado Estadual

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 933 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 654/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que institui o 
Programa Integrado de Saúde e Higiene nas escolas estaduais e escolas 
técnicas e dá outras providências.

A presente propositura de Lei, em seus termos, estabelece 
que o Poder Executivo, por meio da Secretaria Estadual de Saúde 
e de Educação, ficará encarregado de regulamentar o Programa 
possibilitando que os exames sejam realizados nos próprios colégios 
estaduais e escolas técnicas, conforme calendário definido por essas 
secretarias.

Prevê ainda a propositura, que os colégios estaduais e 
escolas técnicas deverão inserir, em suas atividades, palestras de 
esclarecimentos e orientações quanto às noções básicas de higiene 
e cuidados primários para manutenção da saúde individual e 
comunitária.

Deve-se fazer o questionamento constitucional sobre se 
parlamentar pode iniciar Projeto de Lei, cujo teor seja estabelecer ou 
retirar atribuições para órgãos do Poder Executivo, como é o caso em 
análise desta proposição.

É sabido que a Constituição Estadual reserva ao Chefe do 
Executivo determinadas matérias para iniciativa de projetos de lei:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre: [...]

V – criação, estruturação e atribuições das Secretárias de 
Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual. (acrescido pela Emenda à Constituição nº 023, de 
18/12/1998)

Nota-se, assim, que a Carta Estadual reservou ao Governador do 
Estado a iniciativa de projetos de lei que visarem a criação, estruturação 
e atribuições de órgãos da administração pública estadual. Este 
dispositivo da Constituição Estadual inviabiliza a continuidade 
da proposição em análise, apesar da sua importância, visto que o 
Projeto de Lei estabelece diretamente atribuições para órgãos do 
Poder Executivo.

Por outro lado, quando a Lei de iniciativa parlamentar cria ou 
fornece atribuição ao Poder Executivo ou seus Órgãos demandados 
diretamente, a realização de despesas públicas não previstas no 
orçamento para atendimento de novos encargos, com ou sem indicação 
de sua fonte de cobertura, inclusive, para os exercícios seguintes, ela 
também padece de inconstitucionalidade por incompatibilidade com 
o art. 43, inciso III, da CE/89, que reserva ao Chefe do Poder 
Executivo iniciativa legislativa sobre matéria orçamentária.

Ademais, a Constituição Federal, em seu art. 167, inciso I, veda 
início de programas ou projetos não incluídos na Lei Orçamentária 
Anual, senão vejamos:

Art. 167. São vedados:
I – início de programas ou projetos não incluídos na Lei 

Orçamentária Anual.
Por fim, a Proposição de Lei sob exame, fere o disposto no Art. 

17, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), senão vejamos:

“Art. 17 Considera-se obrigatória de caráter continuado 
a despesa corrente derivada de Lei, Medida Provisória, ou Ato 
Administrativo Normativo que fixem para o ente a obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o 
caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I, do 
Art. 16, e demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio.”

Percebe-se claramente a preocupação da Lei de Responsabilidade 
Fiscal com àquelas despesas fixas e contínuas que se repetem 
sucessivamente no tempo por mais de dois exercícios financeiros e que, 
por isso, podem afetar o planejamento orçamentário e comprometer a 
manutenção do equilíbrio fiscal.

Assim, os atos de criação ou de aumento de despesa obrigatória 
de caráter continuado deverão ser instruídos com a estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subsequentes, visando identificar o montante a ser 
dispendido e comprovar a existência de crédito orçamentário suficiente 
para a cobertura do incremento de gastos, apontando-se, inclusive, a 
origem dos recursos para o respectivo custeio.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opina-se pela rejeição do Projeto de Lei nº 

654/2023, por inconstitucionalidade, com base nos fundamentos 
supracitados.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 654/2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.                                                                                                                                       

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                                 
Deputado Fernando Braide                                             
Deputado Florêncio Neto                                                
Deputado Glalbert Cutrim                                                
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 936 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

083/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Guilherme Paz, que 
Concede o Título de Cidadão Maranhense ao Senhor Brenno Sousa 
Santiago, natural de Brasília - Distrito Federal.

Registra a justificativa do autor da proposição, que o Senhor 
Brenno Sousa Santiago, é engenheiro civil, que vem atuando na 
construção civil em todo o Estado do Maranhão desde o ano de 2000 
em empreendimentos imobiliários residenciais, comerciais, industriais 
e obras públicas.

Com raízes fortes nesta terra, seus avós paternos, Nerval Lebre 
Santiago e Naiade Ferreira Santiago, são maranhenses. Senhor Nerval 
foi secretário do Liceu Maranhense por 42 anos, onde seu pai, Nilson 
Ferreira Santiago estudou e conseguiu se preparar para tornar-se 
economista do Banco Central. Sua mãe, Iêda Maria Sousa Santiago, 
dedicou sua vida a apoiar seu pai e cuidar dos filhos, Glenda Sousa 
Santiago, Brenno Sousa Santiago e Pablo Sousa Santiago.

Nascido em Brasília-DF, mas criado em Fortaleza, para onde 
seu pai foi transferido. Estudou do maternal ao terceiro ano no 
colégio Santa Cecília, depois ingressou na Universidade de Fortaleza 
(UNIFOR) no curso de engenharia civil. Durante a graduação, serviu 
o Exército no Núcleo de Preparação de Oficiais da Reserva- NPOR 
do 10º Grupo de Artilharia de Campanha, de onde saiu promovido a 
2º tenente, mantendo o vínculo com essa instituição até os dias atuais 
junto ao 24º Batalhão de Infantaria de Selva em São Luís - MA.

Em julho de 2000, a convite do Dr. Vicente Fialho, ex-prefeito 
de Fortaleza e de São Luís, passou a residir nesta cidade para 
assumir a operação de uma empresa de construção civil, Meta, onde 
junto com o casal Fernando e Maluda Fialho, desenvolveram muitos 
empreendimentos de alto, médio e baixo padrão ao longo de 10 anos. 
Em 2010, assumiu a diretoria técnica do grupo Canopus, onde, por 
10 anos, ajudou a erguer mais de 24 mil unidades habitacionais, 
além de 35 grandes obras comerciais, concentrado em três estados da 
federação, quais sejam, Maranhão, Piauí e Ceará, especialmente nos 
municípios de São Luís, Fortaleza, Teresina, Imperatriz, Açailândia, 
Timon, Barreirinhas, Tutóia, São José de Ribamar, Pinheiro e Paço do 
Lumiar. 

Após sua formatura e transferência para São Luís fez diversas 
especializações, tais como:

- Master internacional em gerenciamento de projetos Zigurate/ 
Universidade de Barcelona- título de mestre;

- Especialização latu sensu: Engenharia diagnóstica INBEC- 
instituto brasileiro de educação continuada;

- Pós-graduação latu sensu: Auditoria, avaliação e perícia de 
engenharia IPOG- instituto de pós-graduação;

- Pós-graduação latu sensu: Engenharia de produção 
Universidade Pitágoras;

- Pós-graduação latu sensu MBA: Gerência de projetos 
Fundação Getúlio Vargas;

- Pós-graduação latu sensu: MBA executivo em sistemas 
construtivos de Edificações Universidade Gama Filho;

- Pós-graduação Latu Sensu MBA: MBA executivo em gestão 
empresarial Fundação Getúlio Vargas.

Em São Luís, casou-se com a codoense Priscilla dos Reis Brito 
Santiago e teve dois filhos, Brenno Sousa Santiago Filho e Lorena Brito 
Santiago.

Em 2020 foi agraciado com o título de cidadão Ludovicense pela 
Câmara Municipal de São Luís, através do vereador Chico Carvalho.

          Ainda, em dezembro
/2020, assumiu a diretoria de produção da MRV na região 

Nordeste, maior empresa de construção civil da América Latina, na 
qual atuou por 2 anos e meio na construção de obras de médio padrão, 
entregando mais de 10 mil unidades habitacionais. Em abril de 2023, a 

convite do Empresário Delman Sampaio, assumiu a diretoria executiva 
do grupo Delman em São Luís, empresa oriunda de Alagoas e já 
atuando em São Luís desde 2001. Essa justificativa por si só atende a 
pertinência da matéria.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 
Resolução Legislativa n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]
h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 

tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

A justificativa apresentada pelo autor do Projeto de Resolução 
Legislativa demonstra que o homenageado se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 083/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Guilherme Paz.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
083/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                                 
Deputado Fernando Braide                                             
Deputado Florêncio Neto                                                
Deputado Glalbert Cutrim                                                

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº   950 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

o Projeto de Lei Ordinária nº 485/2021, de autoria da Senhora 
Deputada Daniella, que estabelece diretrizes para a criação da política 
pública de prevenção ao abandono e à evasão escolar, no âmbito do 
Estado do Maranhão. 

O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer nº 875/2021), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente com Emenda Substitutiva, bem como parecer 
de mérito favorável da Comissão Educação, Desporto, Ciência e 
Tecnologia  ( Parecer nº  001/2022).

Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a 



  8        TERÇA-FEIRA, 28 DE NOVEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 8
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada 
à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua 
redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária nº 485/2021) a Redação Final, na forma do anexo a este 
Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 485/2021, em 
Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em  27  de  novembro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                                  
Deputado Florêncio Neto                                                
Deputado Doutor Yglésio                                                
Deputado Glalbert Cutrim                                               

PROJETO DE LEI Nº 485/2021

Estabelece Diretrizes para a criação 
da política pública de prevenção ao 
abandono e à evasão escolar, no âmbito 
do Estado do Maranhão. 

Art. 1º – Esta Lei estabelece diretrizes para a criação da política 
pública de prevenção ao abandono e à evasão escolar, no âmbito do 
Estado do Maranhão.

Art. 2º - A política pública de prevenção ao abandono e à evasão 
escolar, terão as seguintes diretrizes:

I – desenvolver programas, ações e articulação entre órgãos 
públicos e sociedade cível e organizações sem fins lucrativos, que visem 
ao desenvolvimento de competências intelectuais e socioemocionais do 
aluno durante todo ano letivo; 

II – desenvolver programas, ações e articulação entre órgãos 
públicos e sociedade cível e organizações sem fins lucrativos, que 
visem ao desenvolvimento cognitivo do aluno, durante todo ano letivo;

III – incentivar a expansão do número de escolas que dispõem de 
modalidade em tempo integral;

IV – aproximar a família do aluno de suas atividades escolares, 
de seus planos futuros e de seu ambiente estudantil;

V – promover atividades que aproximem os alunos e estreitem 
seus vínculos;

VI – aprimorar e ampliar currículos complementares, voltados 
para integração educacional tecnológica e as necessidades pedagógicas 
emergentes;

VII – incentivar a reflexão sobre o autoconhecimento e as 
aspirações dos alunos para o futuro, e as possibilidades acadêmicas e 
profissionais, após a conclusão do ensino básico;

VIII – estruturar avaliações de aprendizagem periodicamente e 
promover aulas de reforço para os alunos que delas necessitarem;

IX – promover ações que estimulem a participação dos alunos 
nas decisões de suas turmas e séries;

X – estimular a integração entre alunos, inclusive com a formação 
de grêmios, grupos esportivos e de estudos, conferindo a autonomia 
possível aos alunos para a condução de seus trabalhos;

XI – promover visitas as famílias dos alunos faltosos e evadidos;
XII – promover palestras e rodas de conversas de conscientização 

e combate ao assédio moral ou bullying.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 951 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei nº 477/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Wellington do Curso, que Institui a obrigatoriedade de 
reserva de leitos nas maternidades para mães em situação de perda 
gestacional e dá outras providências.

Em síntese, o Projeto de Lei sob exame, institui a obrigatoriedade 
de reserva de leitos nas unidades de saúde públicas e privadas 
(maternidades, hospitais, casas de saúde e congêneres) para mães em 
situação de perda gestacional, ficando a Secretaria Estadual de Saúde 
na incumbência de fiscalização para o seu cumprimento.

Como podemos observar, a medida ora proposta, configura 
ingerência do Poder Legislativo no âmbito do Poder Executivo 
e, por conseguinte fere o princípio constitucional da reserva de 
iniciativa, configurando interferência em matérias de organização 
administrativa, o que viola o princípio da reserva de administração.

O princípio constitucional da reserva de administração constitui 
limite material à intervenção normativa do Poder Legislativo, pois, como 
princípio fundado na separação orgânica e na especialização funcional 
das instituições do Estado, caracteriza-se, no sistema constitucional, 
pela identificação de um conjunto de reservas funcionais específicas 
do Governo e insuscetíveis de “expropriação” por parte do Parlamento.

Quanto à competência legislativa para iniciar o processo 
legislativo dentro do campo estadual há impedimento para a 
propositura partir de um parlamentar, visto que esbarra em matéria de 
iniciativa privativa do Governador do Estado ao disciplinar questão 
administrativa, bem como atribuições às Secretarias de Estado ou 
órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual, 
nos termos do art. 43, incisos III e V, da Constituição Estadual.

Outrossim, a propositura de Lei decorre da regulação de atos e 
procedimentos administrativos, matéria que se encontra disciplinada 
no âmbito da atividade administrativa do Estado, cuja organização, 
funcionamento e direção superior cabe ao Chefe do Poder Executivo, 
imunes a intervenção do Poder Legislativo, a teor do que dispõe o 
inciso V, do artigo 64, da CE/89, senão vejamos:

Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado:
(...)
V - dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração do Estado
na forma da lei;”
Portanto, a medida ora proposta, trata-se de atividade nitidamente 

administrativa, representativa de atos de gestão, assim, privativa 
do Poder Executivo e inserida na esfera do poder discricionário da 
Administração. Não se trata, evidentemente, de atividade sujeita a 
disciplina legislativa. Logo, o Poder Legislativo não pode através de 
lei ocupar-se da administração, sob pena de se permitir que o legislador 
administre invadindo área privativa do Poder Executivo. 

É pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao 
Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, 
que se revela em atos de planejamento, organização, direção e 
execução de atividades inerentes ao Poder Público. De outro lado, 
ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de editar 
leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.

Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência 
para dispor sobre matérias que disponham sobre organização 
administrativa. 

Nos termos que a proposição se apresenta há uma ingerência de 
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um Poder sobre o outro, porquanto procura atribuir competência/
atribuições a órgãos públicos.

O Projeto de Lei, em análise, viola o princípio da Reserva de 
Iniciativa e em consequência o Princípio da Separação de Poderes, 
padecendo de inconstitucionalidade formal. 

No âmbito constitucional, é irrevogável, ou seja, não se pode 
anular, o dispositivo constitucional que determina a separação e 
harmonia de poderes, mecanismo que os poderes dispõem afim  de 
controlar atos que se sobrepõem às suas funções originárias, criado 
para impedir exatamente a interferência de um poder sobre o outro, 
promovendo assim, um desequilíbrio institucional.

Essa harmonia, como sabemos, é garantida pelo sistema de freios 
e contrapesos – que tem como objetivo evitar a sobreposição de um 
poder sobre outro, mecanismos estes que se encontram expressamente 
previstos ao longo de todo o texto constitucional. 

Desta forma, é possível concluir que a propositura de Lei fere a 
reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo na hipótese em que o 
Projeto de Lei Parlamentar dispõe sobre a organização, atribuições 
a órgãos públicos ao tratarem de típica matéria administrativa, 
própria da organização e funcionamento da administração, extrapolando 
as fronteiras reservadas ao legislador estadual.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 477/2023, por possuir 
vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 477/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Rafael                                                             
Deputado Fernando Braide                                             
Deputado Doutor Yglésio                                                

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 952/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 636/2023, de autoria do 
Senhor Deputado Wellington do Curso, que estabelece as diretrizes 
para o estímulo do turismo acessível e inclusivo para pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista – TEA – e seus familiares no Estado do 
Maranhão e dá outras providências.

Nos termos do projeto de lei sob exame, estabelece diretrizes para 
a promoção e fomento do turismo acessível e inclusivo para pessoas 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares no estado 
do Maranhão. 

Entende-se por turismo acessível e inclusivo, para os fins desta 
Lei, a oferta de serviços turísticos adaptados e destinados a garantir 
que pessoas com TEA e seus familiares possam desfrutar das atividades 
turísticas com autonomia, segurança e dignidade. 

Nesse sentido, as diretrizes do turismo acessível e inclusivo 
para pessoas com TEA e seus familiare  tem como intuito:  o respeito 
e promoção dos direitos fundamentais de pessoas com TEA e seus 
familiares; a adequação de espaços turísticos, incluindo meios de 
hospedagem, atrações turísticas, e meios de transporte turísticos;  a 

capacitação contínua de profissionais envolvidos no setor turístico para 
o atendimento de pessoas com TEA e seus familiares;  o fomento à 
pesquisa e desenvolvimento de tecnologias assistivas voltadas para o 
turismo;  a promoção e realização de campanhas de sensibilização para 
a inclusão de pessoas com TEA e seus familiares no setor turístico.

Registra a justificativa do autor da propositura de lei que, 
busca estabelecer diretrizes para o estímulo do turismo acessível e 
inclusivo para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e 
seus familiares no estado do Maranhão, ressaltando a necessidade de 
oferecer uma experiência de turismo digna, segura e de qualidade para 
este público.

No Maranhão, de acordo com dados da Secretaria de Saúde, há 
uma crescente identificação de casos de TEA, refletindo uma tendência 
nacional e mundial de aumento no diagnóstico. Este crescimento, 
entretanto, não é acompanhado por políticas públicas robustas que 
atendam de maneira integral às necessidades desse público, em 
particular no setor de turismo.

No entanto, apesar do potencial turístico, ainda há uma lacuna 
no atendimento especializado para pessoas com TEA e seus familiares. 
A falta de estrutura e de profissionais capacitados torna a experiência 
de turismo desafiadora para essas famílias, privando-as de benefícios 
que o contato com novos ambientes e culturas pode trazer, como o 
desenvolvimento socioemocional e cognitivo.

Estudos publicados no Journal of Autism and Developmental 
Disorders têm apontado que atividades recreativas, como viagens 
e passeios turísticos, podem ter efeitos positivos significativos para 
pessoas com TEA, promovendo a socialização, aquisição de novas 
habilidades e redução de comportamentos desafiantes. Além disso, a 
experiência turística compartilhada fortalece os vínculos familiares e 
proporciona momentos de lazer e descanso para os cuidadores.

É importante ressaltar que, ao promover o turismo acessível, 
não apenas beneficiamos as pessoas com TEA e seus familiares, mas 
também fomentamos o setor turístico local. A inclusão e acessibilidade 
podem se tornar diferenciais competitivos para o estado do Maranhão, 
atraindo um nicho de mercado ainda pouco explorado. Essa justificativa 
por si só atende a pertinência da matéria.

   A teoria da Separação dos Poderes foi primeiramente pensada 
por Aristóteles em sua obra ‘A Política’, porém essas funções (poderes) 
seriam exercidas por uma única pessoa, o soberano.

  Montesquieu aprimorou a teoria aristotélica em seu livro ‘O 
espírito das Leis’ identificando o exercício das três funções estatais, 
cada uma exercida por um Órgão diverso, que exerceria uma função 
típica, inerente à sua natureza, atuando de forma independente e 
autônoma. Cada atividade passaria a ser realizadas independentemente 
por cada órgão, surgindo, assim, o que se denominou teoria dos freios 
de contrapesos.

Além das funções típicas de cada Poder, existem também as 
funções atípicas, necessárias para que ocorra um regular desempenho 
das referidas funções.

Os Poderes são independentes entre si, cada qual atuando dentro 
de sua parcela de competência atribuída pela Constituição quando da 
manifestação do poder constituinte originário.

A atribuição constitucionalmente estabelecida para cada Poder 
não poderá ser delegada a outro. Prevalece o princípio da indelebilidade 
de atribuições, onde um órgão somente poderá exercer atribuições 
típicas do outro quando expressamente previsto na Carta Magna 
Federal.

Neste contexto, a Constituição Federal em seu art. 61, §1º, 
delegou ao Poder Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, 
sobre criação e extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu 
em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros 
órgãos da administração pública estadual”.

Em uma primeira análise, o presente Projeto cria atribuições a 
uma Secretaria de Estado ou para um Órgãos da Administração Pública 
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Estadual, porém não é bem assim. 

Nota-se que, o Presente projeto não está tratando de normas 
estruturais e nem de competências (que no caso de órgãos 
administrativo é chamado de atribuição) e sim de diretrizes a serem 
tomadas pelo Estado quanto ao estímulo do turismo acessível e 
inclusivo para pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA 
– e seus familiares.

Sendo assim, não se vislumbra nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto em análise, pois pensar diferente é realizar uma 
interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder Executivo 
e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do Poder 
Legislativo dos Estados Federados.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

636/2023, por não possuir nenhum vício de constitucionalidade formal 
ou material.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 636/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.   

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                                  
Deputado Florêncio Neto                                                
Deputado Doutor Yglésio                                                
Deputado Glalbert Cutrim                                               

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº   953/2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 
de Lei  nº 634/2023, de autoria do Senhor Deputado Wellington do 
Curso, que Dispõe sobre o direito da família que possui pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista - TEA de receber desconto de até 65% 
(sessenta e cinco por cento) na conta de energia elétrica mensal no 
âmbito do Estado do Maranhão”. 

 Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica assegurado por 
parte da Concessionária Distribuidora de Energia Elétrica no Estado do 
Maranhão, o desconto de pelo menos 65% (sessenta e cinco por cento) 
sobre o valor da fatura mensal de energia elétrica das família que possui 
pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA.

A Constituição Federal 1988 estabelece que somente a União 
possui competência material e legislativa para disciplinar a prestação 
de serviços público de energia elétrica (CF/88, art. 21, XII, b, e 22, IV).

A Suprema Corte possui firme entendimento pela impossibilidade 
de interferência do Estado-membro nas relações jurídico-contratuais 
entre o Poder concedente Federal (CF/88, art. 21, XII, b, e 22, IV) 
ou Municipal (CF/88, art. 30, I e V) e as empresas concessionárias, 
especificamente no que tange a alterações das condições estipuladas 
em contrato de concessão de serviços públicos, sob regime Federal 
(serviço de energia elétrica) ou Municipal (serviço de esgoto e 
abastecimento de água), mediante a edição de leis estaduais, afetando 
o equilíbrio financeiro resultante dessa relação jurídico-contratual 
de direito administrativo (ADI´s 2.337-MC/SC e ADI 3.729/SP).

A despeito das recentes decisões no âmbito da ADI 5.961/PR1 
1	  [...] Atendidos os parâmetros alusivos à razoabilidade, surge constitucional 
norma estadual a versar proibição de as empresas concessionárias de serviços públicos 

e ADI 5.745/RJ2, a relação jurídica tratada pela proposição não se 
encerra unicamente em relação ao direito do usuário do serviço 
de telecomunicação (consumidor final do serviço), pois envolve 
a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
de concessão de serviços públicos com o Poder Público, Política 
Tarifária e preservação da continuidade do serviço público de 
qualidade ao usuário.

A proibição interfere diretamente na política tarifária, elemento 
indispensável para o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de 
concessão de serviços públicos (art. 175, III, da CF/88).

Ademais, não podemos olvidar que a lei a qual alude o caput e 
parágrafo único do art. 175, da Constituição Federal deverá ser editada 
pelo ente federativo competente para exercer, direta ou delegação, os 
serviços públicos.

Nesse sentido, o STF proferiu a seguinte decisão na ADI nº 
3.345/DF:

 
[...] O sistema federativo instituído pela CF de 1988 torna inequívoco 
que cabe à União a competência legislativa e administrativa para a 
disciplina e a prestação dos serviços públicos de telecomunicações e 
energia elétrica (CF, arts. 21, XI e XII, b, e 22, IV). A Lei 3.449/2004 
do Distrito Federal, ao proibir a cobrança da tarifa de assinatura básica 
“pelas concessionárias prestadoras de serviços de água, luz, gás, TV 
a cabo e telefonia no Distrito Federal” (art. 1º,  caput), incorreu em 
inconstitucionalidade formal, porquanto necessariamente inserida 
a fixação da “política tarifária” no âmbito de poderes inerentes 
à titularidade de determinado serviço público, como prevê o art. 
175, parágrafo único, III, da Constituição, elemento indispensável 
para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
de concessão e, por consequência, da manutenção do próprio 
sistema de prestação da atividade. Inexiste, in casu, suposto respaldo 
para o diploma impugnado na competência concorrente dos Estados-
membros para dispor sobre direito do consumidor (CF, art. 24, V e 
VII), cuja interpretação não pode conduzir à frustração da teleologia da 
referida regra expressa contida no art. 175, parágrafo único, III, da CF, 
descabendo, ademais, a aproximação entre as figuras do consumidor e 
do usuário de serviços públicos, já que o regime jurídico deste último, 
além de informado pela lógica da solidariedade social (CF, art. 3º, 
I), encontra sede específica na cláusula “direitos dos usuários” prevista 
no art. 175, parágrafo único, II, da Constituição.(ADI 3.343, rel. p/ o ac. 
min. Luiz Fux, j. 1º-9-2011, P, DJE de 22-11-2011.)

Nesse contexto, o Projeto de Lei, ora em análise, possui vício 
intransponível de inconstitucionalidade formal quando a competência 
legislativa, e material, pois interfere diretamente no equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos de concessão de serviços públicos.

Por fim, visto que a propositura de Lei Estadual não está em 
consonância com a Constituição Federal, opinamos pela rejeição da 
matéria, por inconstitucionalidade formal.

 VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela rejeição do Projeto de Lei nº 634/2023, em face de sua 
inconstitucionalidade material.

É o voto.

suspenderem, ausente pagamento, fornecimento residencial de água e energia 
elétrica em dias nela especificados, ante a competência concorrente dos Estados para 
legislar sobre proteção aos consumidores – artigo 24, inciso V, da Constituição Federal. 
[ADI 5.961, rel. p/ o ac. min. Marco Aurélio, j. 19-12-2018, P, DJE de 26-6-2019.]

2	  [...] O Plenário, por maioria, julgou improcedente o pedido formulado em 
ação direta de inconstitucionalidade ajuizada em face do art. 2º, I, da Lei 7.574/2017 
do estado do Rio de Janeiro. O dispositivo em questão obriga as empresas prestadoras 
de serviços de televisão a cabo, por satélite ou digital, a fornecerem previamente ao 
consumidor informações sobre a identificação dos profissionais que prestarão serviços 
na sua residência. (...) No caso, o valor constitucional tutelado primariamente pela 
norma impugnada não é o serviço de telecomunicações em si, mas a própria segurança 
do consumidor. O ato normativo impugnado estabelece uma obrigação de fazer, ou 
seja, uma obrigação de prestação positiva, que é informar ao consumidor. Tratando-
se de matéria sujeita à competência concorrente (CF, art. 24, V), mostra-se legítima 
a atividade legislativa do estado-membro ao ampliar as garantias dos consumidores. 
Assim, não há que se falar em invasão da competência privativa da União para legislar 
sobre telecomunicações.(ADI 5.745, rel. p/ o ac. min. Edson Fachin, j. 7-2-2019).
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PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 634/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2022.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                                  
Deputado Rafael                                                                
Deputado Doutor Yglésio                                                
Deputado Glalbert Cutrim                                               

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 954 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 578/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Cláudio Cunha, que Dispõe sobre a opção 
da inclusão da taxa de pagamento de estacionamento na nota de 
consumo do cliente, para todos os estabelecimentos comerciais, 
shopping center, centro comerciais, supermercados, clínica, 
hospitais, áreas para realização de eventos, em todo território do 
estado do Maranhão.

O Projeto de Lei sob exame, prevê em seus termos, que passa 
a ser opcional a inclusão da taxa de pagamento do estacionamento na 
nota de consumo do cliente, para todos os estabelecimentos comerciais, 
Shopping Center, Centro Comerciais, Supermercados, Clínica, 
Hospitais, áreas para realização de eventos, em todo território do Estado 
do Maranhão.

Registra a justificativa do autor, que uma família passou uma tarde 
agradável no Shopping, com direito a lanche na praça de alimentação, 
sessão de cinema, brincadeiras para as crianças e algumas comprinhas. 
E então, na hora de ir embora... é necessário enfrentar uma fila enorme 
para pagar o estacionamento. Como dá para imaginar, não é um final 
nada agradável, pois os seus consumidores vão sair do Shopping com 
uma impressão negativa. Por isso, investir em estratégias e ferramentas 
tecnológicas para otimizar esse momento é uma das melhores decisões 
para eliminar o que as pessoas não gostam em Shopping. Terminais de 
autoatendimento, para pagamento no cartão e em dinheiro, são práticos 
e facilitam o processo — mas certifique-se de que as máquinas serão 
disponibilizadas em número suficiente, para realmente diminuírem as 
filas. Outra opção interessante é permitir o pagamento por meio do 
pagamento de estacionamento na nota de consumo do cliente. Essa 
justificativa por si só atende a pertinência da matéria 

No tocante à competência para iniciar Projetos de Lei, a 
Constituição Estadual em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupos de pessoas a iniciativa para propositura 
de Leis.

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do Estado 
do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: “a 
iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa iniciativa é 
chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima poderá deflagrar 
o processo legislativo de leis complementares e ordinárias.

Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, 
a proposição se apresenta conforme à Constituição.

A proposição em análise dispõe em sua essência, sobre a proteção 
ao consumidor, matéria de competência concorrente dos entes da 

federação, nos termos dos art. 24, VIII:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre: [...]
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 

consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico; [...]

Com efeito, a defesa do consumidor está prevista no art. 5º, 
XXXII, da Constituição Federal de 1988. Por este motivo, entende-se 
que o Direito do Consumidor possui patamar de direito constitucional, 
principalmente por proteger e intervir em uma relação em que uma das 
partes é mais fraca/vulnerável. A constitucionalização ou a publicização 
do direito privado tem consequências importantes na proteção do 
consumidor. A Constituição Federal é a garantia (de existência e 
proibição do retrocesso) e o limite de um direito privado construído 
sob seu sistema de valores e incluindo a defesa do consumidor como 
princípio geral.

Outrossim, em matéria de legislação concorrente, conforme 
estabelecem os §§ 1º e 4º, do art. 24, da CF/88, cabe à União estabelecer 
normas gerais e isso não exclui a competência suplementar dos Estados. 
A justificativa razoável é o forte intuito de proteção do consumidor 
que animou o Poder Constituinte originário a atribuir a pluralidade de 
entes com atribuições legislativas para melhor atender as tutelas dos 
consumidores.

Como podemos observar, a legislação sobre consumo insere-se 
num ambiente de concurso entre a União, Estado e o Distrito Federal.

Nesse contexto, fica patenteado que a Proposição de Lei sob 
exame está legislando em prol do consumidor. Portanto, a matéria tem 
amparo constitucional. 

Entretanto, objetivando aperfeiçoar o texto original do Projeto de 
Lei sob exame, sugerimos a sua aprovação na forma de Substitutivo.

VOTO DO RELATOR:
Isto posto, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei nº 

578/2023, na forma de Substitutivo anexo a este Parecer.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 578/2023, nos termos do 
voto do Relator. 

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                                  
Deputado Fernando Braide                                             
Deputado Doutor Yglésio                                                
Deputado Glalbert Cutrim                                               

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 578 /2023

Dispõe sobre a opção da inclusão da 
taxa de pagamento de estacionamento na 
nota de consumo do cliente, para todos os 
estabelecimentos comerciais, e dá outras 
providências.

Art. 1º. Esta Lei estabelece que passa ser opcional a inclusão 
da taxa de pagamento do estacionamento na nota de consumo do 
cliente, para todos os estabelecimentos comerciais, Shopping Centers, 
Centros Comerciais, Supermercados, Clínicas, Hospitais, áreas para 
realização de eventos, em todo território do Estado do Maranhão.
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Parágrafo Único. Todos os estabelecimentos terão acesso ao 

sistema de pagamento por meio de aplicativo, podendo, o consumidor 
pagar sua taxa de estacionamento em qualquer caixa credenciado a 
qualquer hora, em qualquer lugar constantes do caput deste artigo.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor após a data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 955 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei nº 635/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Wellington do Curso, que Dispõe sobre a obrigatoriedade 
da criação ou adaptação de no mínimo uma sala reservada e equipada 
em todos os Institutos Médico Legais – IMLs do Estado do Maranhão, 
para atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência ou que 
estejam com acompanhantes.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica determinada a 
criação ou adaptação de no mínimo uma sala reservada e equipada 
em todos os Institutos Médico Legais – IMLs do Estado do 
Maranhão, para o atendimento de crianças e adolescentes vítimas de 
violência, ou que estejam com acompanhantes.

Como podemos observar, a medida ora proposta, configura 
ingerência do Poder Legislativo no âmbito do Poder Executivo 
e, por conseguinte fere o princípio constitucional da reserva de 
iniciativa (art. 43, da CE/89), configurando interferência em 
matérias de organização administrativa, o que viola o princípio da 
reserva de administração, bem como o princípio constitucional da 
separação dos poderes, previsto no parágrafo único, do art. 6º, da 
CE/89.

O princípio constitucional da reserva de administração constitui 
limite material à intervenção normativa do Poder Legislativo, pois, como 
princípio fundado na separação orgânica e na especialização funcional 
das instituições do Estado, caracteriza-se, no sistema constitucional, 
pela identificação de um conjunto de reservas funcionais específicas 
do Governo e insuscetíveis de “expropriação” por parte do Parlamento.

Quanto à competência legislativa para iniciar o processo 
legislativo dentro do campo estadual há impedimento para a 
propositura partir de um parlamentar, visto que esbarra em matéria de 
iniciativa privativa do Governador do Estado ao disciplinar questão 
administrativa, bem como atribuições às Secretarias de Estado ou 
órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual, 
nos termos do art. 43, incisos III e V, da Constituição Estadual.

Outrossim, a propositura de Lei decorre da regulação de atos e 
procedimentos administrativos, matéria que se encontra disciplinada 
no âmbito da atividade administrativa do Estado, cuja organização, 
funcionamento e direção superior cabe ao Chefe do Poder Executivo, 
imunes a intervenção do Poder Legislativo, a teor do que dispõe o 
inciso V, do artigo 64, da CE/89, senão vejamos:

Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado:
(...)
V - dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração do Estado
na forma da lei;”
Portanto, a medida ora proposta, trata-se de atividade nitidamente 

administrativa, representativa de atos de gestão, assim, privativa 
do Poder Executivo e inserida na esfera do poder discricionário da 
Administração. Não se trata, evidentemente, de atividade sujeita a 
disciplina legislativa. Logo, o Poder Legislativo não pode através de 
lei ocupar-se da administração, sob pena de se permitir que o legislador 
administre invadindo área privativa do Poder Executivo. 

É pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao 
Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, 
que se revela em atos de planejamento, organização, direção e 

execução de atividades inerentes ao Poder Público. De outro lado, 
ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de editar 
leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.

Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência 
para dispor sobre matérias que disponham sobre organização 
administrativa. 

Nos termos que a proposição se apresenta há uma ingerência de 
um Poder sobre o outro, porquanto procura atribuir competência/
atribuições a órgãos públicos.

O Projeto de Lei, em análise, viola o princípio da Reserva de 
Iniciativa e em consequência o Princípio da Separação de Poderes, 
padecendo de inconstitucionalidade formal. 

No âmbito constitucional, é irrevogável, ou seja, não se pode 
anular, o dispositivo constitucional que determina a separação e 
harmonia de poderes, mecanismo que os poderes dispõem afim  de 
controlar atos que se sobrepõem às suas funções originárias, criado 
para impedir exatamente a interferência de um poder sobre o outro, 
promovendo assim, um desequilíbrio institucional.

Essa harmonia, como sabemos, é garantida pelo sistema de freios 
e contrapesos – que tem como objetivo evitar a sobreposição de um 
poder sobre outro, mecanismos estes que se encontram expressamente 
previstos ao longo de todo o texto constitucional. 

Desta forma, é possível concluir que a propositura de Lei fere a 
reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo na hipótese em que o 
Projeto de Lei Parlamentar dispõe sobre a organização, atribuições 
a órgãos públicos ao tratarem de típica matéria administrativa, 
própria da organização e funcionamento da administração, extrapolando 
as fronteiras reservadas ao legislador estadual.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 635/2023, por possuir 
vício formal de inconstitucionalidade.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 635/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                                  
Deputado Florêncio Neto                                                
Deputado Doutor Yglésio                                                
Deputado Glalbert Cutrim                                               

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 956 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 638/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Estabelece 
medidas sancionatórias na hipótese de Fraudes em Concursos Públicos 
realizados no Estado do Maranhão.

Em síntese, o Projeto de Lei, em análise, determina que aplicar-
se-á a todos os concursos públicos a serem realizados no Estado do 
Maranhão, seja na administração direta ou indireta, autarquias ou 
fundações públicas, para o preenchimento de quaisquer cargos públicos 
efetivos ou provisórios.

Prevê ainda a propositura, que todos os candidatos do certame, 
sem exceção, deverão obedecer e cumprir integralmente as normas 
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estabelecidas no edital do concurso público, sendo excluído e impedido 
de prosseguir no concurso o candidato que for flagrado com qualquer 
tipo de cola, isto é, petrechos proibidos pelas normas editalícias, 
independentemente do efetivo uso.

Àquele que fraudar concurso público ou qualquer outro processo 
seletivo de natureza pública, em qualquer modalidade de participação 
e autoria criminal, mesmo na condição de candidato, membro da 
comissão do concurso, servidor público ou terceiro, ainda que sem 
vínculo direto com a seleção, ficará proibido de prestar concurso 
público no âmbito do Estado do Maranhão pelo período de 05 (cinco) 
anos a contar da lavratura do auto de prisão em flagrante; ou, na sua 
falta, do trânsito em julgado da sentença condenatória. 

Registra a justificativa do autor, que o Projeto de Lei visa 
endurecer o tratamento legal dado àqueles que fraudam concursos 
públicos, disseminando uma descrença generalizada nos processos 
seletivos em virtude do abalo à legitimidade do certame com a prática 
de atos fraudulentos destinados a favorecer ilegalmente determinadas 
pessoas em detrimento de milhares de candidatos que se dedicam e 
estudam intensamente, buscando a aprovação efetiva no concurso 
público.

Com efeito, é de exponencial relevância enfatizar que a 
realização de um processo seletivo ou concurso público, além de 
acarretar o dispêndio de vultosos recursos financeiros, de abranger 
o serviço de inúmeras pessoas e de demandar um complexo sistema 
logístico, envolve o sonho, a esperança e a extenuante dedicação de 
milhares de candidatos que vislumbram a perspectiva de, mediante o 
mérito, alcançarem o tão almejado cargo público.

Em vista disso, para que sejam refreadas as fraudes nos concursos 
públicos que prejudicam milhões de candidatos e que implicam na 
condução ao serviço público de pessoas despreparadas e de caráter 
duvidoso que compram o ingresso à carreira pública de quadrilhas 
especializadas em fraudar, é que julgamos necessária uma urgente 
alteração na legislação. Os fraudadores de seleções para cargos 
públicos buscam cada vez mais aperfeiçoar os métodos aplicados e 
fazem, em geral, uso de tecnologias onerosas e sofisticadas que cada 
vez mais dificultam a descoberta de indícios dos atos criminosos. Essa 
justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

  Como podemos observar, o propósito do Projeto de Lei sob exame 
é estabelecer normas gerais relativas a concursos públicos, fixando 
parâmetros e critérios objetivos que nortearão medidas sancionatórias 
na hipótese de fraudes em concursos públicos realizados no âmbito do 
Estado do Maranhão, tudo isso em fiel observância aos direitos dos 
candidatos, aos interesses da Administração Pública e aos princípios 
constitucionais da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.

Com efeito, diante da ausência de uma norma regulamentadora 
sobre os concursos públicos no nosso país, diversas situações geram 
afronta pelas disposições edilícias aos princípios constitucionais. O 
ordenamento jurídico vigente ainda carece de um disciplinamento claro 
e específico sobre concursos públicos, situação esta, que dá ensejo a 
editais arbitrários, e mesmo, à judicialização dos concursos.

Ademais, é legítima a iniciativa parlamentar (nos termos do 
art. 42, caput, da Constituição Estadual e em face da inexistência de 
iniciativa privativa de outro Poder) sobretudo porque não incide sobre 
o tema a reserva ao Chefe do Poder Executivo prevista no art. 43, 
da Constituição Estadual, que se restringe à matéria relativa aos 
servidores públicos estaduais, assim como seu regime jurídico e o 
provimento de cargos. 

Como se sabe, o concurso público, consoante afirmado pela 
Constituição e pela Lei nº 6.107 de 27 de julho de 1994 (que dispõe 
sobre o estatuto dos servidores públicos civis do estado e dá outras 
providências), é um dos requisitos para o provimento de cargos efetivos, 
sendo, portanto, etapa inconfundível anterior a este.

Desta feita, no que tange à juridicidade e constitucionalidade, 
o Projeto de Lei examinado está em conformidade com os princípios 
gerais admitidos no ordenamento jurídico vigente, nada impedindo a 
aprovação dele quanto a estes critérios, sendo perfeitamente possível 

aplicar tal entendimento em normativo estadual.
Assim sendo, não há qualquer óbice formal e material ao 

projeto de lei, seja do ponto de vista das normas constitucionais ou 
infraconstitucionais, sendo, portanto, perfeitamente compatível com o 
ordenamento jurídico pátrio.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opinamos favoravelmente pela aprovação 

do Projeto de Lei nº 638/2023, por não possuir nenhum vício formal 
nem material de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 638/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
     SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.    

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                                 
Deputado Fernando Braide                                             
Deputado Florêncio Neto                                                
Deputado Doutor Yglésio                                                

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 959 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 

nº 015/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que 
“Estabelece as diretrizes para o Plano de Expansão do Ensino 
Integral em Tempo Integral na Rede Pública Estadual do 
Maranhão, e dá outras providências.”

Através da Mensagem nº 078/2023, o Senhor Governador do 
Estado, usando da faculdade que lhe confere os arts. 47, e 43, inciso 
V, da Constituição Estadual, vetou integralmente o Projeto de Lei, em 
epígrafe, por padecer de vício de inconstitucionalidade.

De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de 
Lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. 
Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

Nas razões do veto, esclarece o Excelentíssimo Governador do 
Estado, que a proposta legislativa em linhas gerais, propõe estabelecer 
as diretrizes para o Plano de Expansão do Ensino Integral em Tempo 
Integral na Rede Pública Estadual do Maranhão.

Embora seja nobre a intenção do legislador, que busca expandir 
a educação básica em tempo integral, com o objetivo de garantir o 
desenvolvimento físico, intelectual, emocional, social e cultural de 
crianças e adolescentes, bem como ampliar as oportunidades de acesso 
à educação com mais qualidade, o supracitado Projeto de Lei viola 
matéria, que, nos termos do art. 43, inciso V, da Constituição Estadual, 
é de iniciativa privativa do Chefe do Executivo quanto à deflagração 
de processo legislativo que estabeleça atribuições das Secretarias de 
Estado ou órgãos equivalentes, in verbis:

 “Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre:

 (...)
V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 

ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
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estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).

  Isto posto, quando o legislador define sobre a implantação do 
Ensino Integral, interfere na execução das atividades e na competência 
atribuída à Secretaria Estadual de Educação, incidindo assim em 
atribuição cuja matéria é de competência privativa do Poder Executivo, 
prevista no inciso V, do art. 43, da Constituição Estadual, o que ainda, 
se deduz da análise do § 3º e caput do art. 1º da Lei nº 10.414, de 07 
de março de 2016.

Desse modo, oponho veto total ao presente Projeto de Lei, 
por contrariar o art. 43, inciso V, da Constituição Estadual, sendo, 
portanto, inconstitucional a proposta.  

Sendo assim, ao analisarmos a matéria verificamos que assiste 
razão ao Excelentíssimo Governador do Estado, em vetar a Propositura 
de Lei, por vício de inconstitucionalidade. Portanto, as razões do veto 
governamental são convincentes.            

VOTO DO RELATOR:
Do exposto, opinamos pela MANUTENÇÃO do Veto Total 

aposto ao Projeto de Lei nº 015/2023, por padecer de vício de 
inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
   Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
nº 015/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide 

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                           
Deputado Florêncio Neto                                                
Deputado Doutor Yglésio                                                
Deputado Davi Brandão                                                 
 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
P A R E C E R Nº 960 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 032/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Fernando Braide, que estabelece diretrizes 
sobre a regulamentação da classificação de atividades econômicas de 
baixo risco, prevista no art. 3º, § 1º, III, da Lei Federal nº 13.874, de 
2019, no âmbito do Estado do Maranhão.

Na Mensagem nº 055/2023, o Governador do Estado expõe 
as razões do veto integral ao projeto, por padecer de vício de 
inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, pois, segundo 
destaque do Governador:

[...]
Portanto, o projeto de lei originário do Poder Legislativo acaba 

interferindo no tema do poder de polícia e na forma como funcionam os 
órgãos estaduais ao liberar atividades econômicas, de competência do 
Poder Executivo, a exemplo da Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e do Corpo de Bombeiros, assim, incidindo em inconstitucionalidade 
posto que interfere em atividades do Poder Executivo, contrariando o 
princípio da separação dos poderes e o art. 64 da Constituição do Estado 
do Maranhão, o que conduz ao veto integral a este projeto de lei.

Na análise que cabe a esta Comissão Técnica Permanente fazer, 
manifestamo-nos contrários ao entendimento apresentado pelo 
Excelentíssimo Governador, opinando pela derrubada do Veto 
Integral, mantendo por completo o que está disposto no Projeto de 

Lei  nº 032/2023.
De fato, projeto de lei que “crie órgão ou atribuição” para o Poder 

Executivo, apresenta-se como inconstitucional caso seja de iniciativa 
parlamentar (art. 43, V, CEMA/89).

Contudo, não há impedimento para projetos de lei de iniciativa 
parlamentar tratarem sobre as atribuições de órgãos do Executivo, 
quando a atribuição prevista no projeto já seja, naturalmente, do 
órgão previamente existente, como ocorre no projeto de lei vetado, 
ora analisado. Verifica-se no art. 2º que o projeto não está criando 
atribuição ou modificando, apenas dispondo que não será necessário 
ato de liberação do poder público para as atividades de baixo risco 
elencadas, conforme o previsto na Lei Federal nº 13.875/2019.

VOTO DO RELATOR:
Diante das razões acima expostas, opinamos REJEIÇÃO do 

VETO TOTAL aposto ao Projeto de Lei nº 032/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 
032/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                              
Deputado Doutor Yglésio                                             
Deputado Florêncio Neto                                             
Deputado Fernando Braide                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 962//2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei  nº 001/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Rafael, que visa assegurar o 
acesso a medicamentos e produtos à base de canabidiol (CBD) e 
tetrahidrocanabinol (TFIC) para tratamento de doenças, síndromes e 
transtornos de saúde no Estado do Maranhão.

Vale relatar, que nos termos regimentais o Projeto de Lei nº 
002/2023, de autoria da Senhora Deputada Andreia Rezende, o Projeto 
de Lei nº 025/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, bem 
como o Projeto de Lei nº 081/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Doutor Yglésio, foram anexados ao Projeto de Lei em epigrafe, por 
versarem matérias correlatas ou conexas (similares), afim de chegarem 
a um texto comum que abrangesse as quatro proposições, de forma 
coesa e coerente.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica assegurado o 
acesso a medicamentos e produtos à base de canabidiol (CBD) e 
tetrahidrocanabinol (THC) às pessoas que necessitem e preencham os 
requisitos contidos nesta lei, para o tratamento de saúde de doenças, 
síndromes e transtornos no Estado do Maranhão.

Registra a justificativa do autor da propositura, que a temática do 
uso medicinal e terapêutico da cannabis a cada dia ganha mais destaque 
na agenda nacional e internacional. Atualmente tramitam conjuntamente 
no Congresso Nacional os Projetos de lei n°s 4.776/2019 e 5.158/2019 
que tratam sobre o tema. Ainda, a ANVISA publicou em 11/12/2019 
resolução que passa a disciplinar o uso medicinal da cannabis.

Mas, antes de tudo, vale destacar: A planta, popularmente 
conhecida como “maconha”, e cientificamente chamada de Cannabis 
Sativa, é uma planta milenar, utilizada pela humanidade há mais de 
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5.000 anos, sendo conhecida por suas propriedades medicinais, entre 
outras.

Em 1930, iniciou-se nos Estados Unidos uma política 
proibicionista da Cannabis que posteriormente espalhou-se por todo 
o mundo. Pesquisas científicas foram suspensas e produtos antes 
comercializados livremente nas farmácias foram proibidos. Mais 
recentemente, diversos estudos passaram a comprovar a eficácia do 
CBD (canabidiol) e do THC (tetrahidrocanabinol) para o controle das 
crises de epilepsia, Síndrome de Dravet, tratamentos quimioterápicos 
de câncer, esclerose múltipla, fibromialgia, dores crônicas, entre outros 
casos.

Atualmente, no Brasil, a Anvisa concede autorização para o 
tratamento com o canabidiol, porém há várias restrições e, mesmo com 
a autorização, muitos pacientes têm o acesso inviabilizado devido à 
burocracia para liberação em diversos órgãos.

Ocorre que o direito à saúde foi elevado ao status de direitos 
humanos, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, no 
artigo XXV, que define que todo ser humano tem direito a um padrão de 
vida capaz de assegurar-lhe e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços 
sociais indispensáveis. Ou seja, o direito à saúde é indissociável do 
direito à vida, que tem por inspiração o valor de igualdade entre as 
pessoas.

De toda forma, nos termos previstos na Constituição Federal e 
na Constituição Estadual, a proposição em análise é constitucional, 
visto que, na repartição constitucional de competências, ficou 
estabelecido que compete a todos os entes da federação, de forma 
comum e concorrente, a defesa da saúde (art. 23, II, e art. 24, XII, 
CF/88).

Convém ressaltar, que dentro do prazo regimental, o autor da 
propositura de Lei, o Senhor Deputado Rafael, apresentou uma Emenda 
Substitutiva, objetivando aperfeiçoar texto do Projeto de Lei sob exame.

Da análise da Emenda Substitutiva apresentada, verifica-se, que 
a mesma, enquadra-se nas normas do processo legislativo, o que somos 
pela sua aprovação – EMENDA APROVADA.

VOTO DO RELATOR:
Assim, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

001/2023, consignando-se a importância de consolidar o texto 
deste Projeto com os textos apresentados pelos Projetos de Leis 
nºs 002/2023, 025/2023 e 081/2023, na forma do substitutivo 
apresentado pelo autor da propositura, o Senhor Deputado Rafael.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 001/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.  
       
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                             
Deputado Florêncio Neto                                                
Deputado Doutor Yglésio                                                
Deputado Davi Brandão                                                   

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 001/2023

Dispõe sobre a Política Estadual 
de Cannabis para fins terapêuticos, 
medicinais, veterinários, científicos e 
industriais, garantindo o fornecimento 

gratuito e acesso a medicamentos e 
produtos à base de Cannabis para 
tratamento de doenças, síndromes e 
transtornos de saúde, nas unidades 
de saúde pública estadual e privada 
conveniada ao Sistema Único de Saúde - 
SUS, no âmbito do Estado do Maranhão.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Cannabis para fins 
terapêuticos, medicinais, veterinários, científicos e industriais, garantido 
o fornecimento gratuito e o acesso a medicamentos e produtos à base de 
Cannabis para tratamento de doenças, síndromes e transtornos de saúde, 
bem como tratamentos paliativos na minimização da dor e consequente 
qualidade de vida para os cidadãos nas unidades de saúde pública 
estadual e privada, conveniada ao Sistema Único de Saúde - SUS, no 
âmbito do Estado do Maranhão.

Art. 2º Para efeitos desta Lei são adotadas as seguintes definições:
I - Cannabis spp.: quaisquer espécies, variedades fenotípicas 

e quimiotípicas de plantas da Família Cannabaceae pertencentes ao 
gênero botânico Cannabis;

II - Cannabis medicinal: quaisquer espécimes de Cannabis 
spp. com ação psicoativa, biologicamente propensos à produção 
de metabólitos secundários com finalidade terapêutica, medicinal e 
veterinária;

III - Cânhamo industrial: quaisquer espécimes de Cannabis spp. 
biologicamente propensos à produção de canabinoides não psicoativos, 
fibra celulósica e sementes, utilizados para fins medicinais e industriais;

IV - Canabinoides: compostos químicos naturais ou sintéticos 
com afinidade pelos receptores canabinoides e enzimas metabólicas que 
compõem o endocanabinoidoma em animais e humanos;

V - Fitocanabinoides: canabinoides que ocorrem naturalmente 
em plantas do gênero Cannabis;

VI - Derivado vegetal: produto da extração de partes da planta 
medicinal fresca ou em estado vegetal, que contenha as substâncias 
responsáveis pela ação terapêutica, podendo ocorrer na forma de 
extrato, óleo fixo e volátil, cera, exsudato e outros;

VII - Medicamento à base de Cannabis: produto de formulação 
fitoterápica ou farmacológica, obtido ou elaborado a partir de plantas 
do gênero Cannabis, com finalidade profilática, terapêutica, paliativa 
ou para fins de diagnóstico;

VIII - Instituição de Pesquisa: órgão ou entidade de pesquisa 
acadêmica da administração pública direta ou indireta, pessoa jurídica 
de direito privado que realize pesquisa científica sem fins lucrativos e 
instituições de ensino superior;

IX - Farmácia viva: Aparelho do Sistema Único de Saúde 
com foco na atenção primária à saúde, que contempla todas as fases 
de cultivo, coleta, processamento, armazenamento, preparação e 
dispensação de plantas medicinais e derivados, como chás, pomadas, 
tinturas, óleos essenciais, fitoterápicos em geral e plantas medicinais in 
natura, sob orientação profissional de uso.

X - Associação de pacientes: organização da sociedade civil 
sem fins lucrativos, legalmente constituída e criada com a finalidade 
de acolher pessoas, realizar pesquisas e promover o acesso ao 
conhecimento, oferecendo suporte técnico, agronômico, jurídico, social 
ou terapêutico a famílias que necessitam da utilização de produtos à 
base de Cannabis como ferramenta terapêutica para o tratamento de 
quaisquer condições de saúde e que atenda aos requisitos exigidos na 
legislação nacional e estadual para plena realização de suas atividades.

Art. 3º A política instituída tem como finalidade regular os 
usos medicinais, veterinários, científicos e industriais da Cannabis, 
fornecendo apoio técnico-institucional a pacientes, seus responsáveis e 
associações de pacientes, incentivando a pesquisa científica e extensão 
acadêmica em universidades públicas e privadas, e capacitando pessoal 
para prescrição, atendimento e dispensação de produtos à base de 
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Cannabis na Rede Estadual de Saúde.

Art. 4° São objetivos específicos desta política:
I - garantir o direito humano à saúde mediante o acesso universal 

a tratamentos eficazes de diversas condições de saúde com o uso 
medicinal da Cannabis;

II - assegurar a produção e a circulação de conhecimento 
científico e informações sobre os usos medicinais de Cannabis, através 
do incentivo à produção de pesquisas, estímulo a eventos científicos e 
outros meios educativos de divulgação;

III – incentivar a criação, no âmbito da Rede Estadual de Saúde, 
de serviços de orientação e atendimento, com vistas a auxiliar os 
pacientes e seus familiares quando ao uso medicinal da Cannabis;

IV - promover a saúde pública da população por meio de 
pesquisas que contribuam para minimizar possíveis riscos e danos 
associados a tratamentos com Cannabis, assim como informar sobre 
seus efeitos terapêuticos associados a condições específicas de saúde;

V - fomentar a disseminação da educação em saúde, com base em 
evidências científicas atualizadas sobre o uso terapêutico da Cannabis, 
que visem orientar profissionais da área da saúde, pacientes e seus 
familiares sobre a dosagem e a qualidade das formulações importadas 
ou produzidas no país;

VI - normatizar o cultivo da Cannabis no âmbito das associações 
de pacientes nos casos autorizados pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) e pela legislação federal nos termos do parágrafo 
único do art. 2º da lei nº 11.343, de 23 de Agosto de 2006;

VII - incentivar a produção científica e o desenvolvimento 
tecnológico sobre o uso medicinal e industrial da Cannabis;

VIII - assegurar o uso medicinal veterinário de produtos à 
base de Cannabis, atendidas as diretrizes e regulação do Conselho de 
Veterinária e outras normas aplicáveis ao caso.

IX - prover, através do orçamento regular do Estado do Maranhão, 
recursos para as suas agências de fomento, preferencialmente, a 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Maranhão – FAPEMA 
e a Universidade Estadual do Maranhão - UEMA, com o intuito de 
subsidiar pesquisas e garantir acesso aos medicamentos oriundos da 
Cannabis;

CAPÍTULO II
DA ATIVIDADE DE PESQUISA

Art. 5º É permitida a atividade de pesquisa, ensino e extensão 
com plantas de Cannabis spp. e seus derivados, com amostras 
fornecidas por pacientes e/ou associações que tenham, por decisão 
judicial ou em virtude de Lei, autorização para cultivo de Cannabis com 
fins terapêuticos, desde que cumpridas as disposições desta Lei e dos 
demais instrumentos legais, normativos e regulatórios correspondentes.

Parágrafo único. Reconhece-se a atividade de pesquisa de 
caráter multidisciplinar, contemplando abordagens das ciências 
biomédicas: biologia, química, farmacologia, agronomia, veterinária, 
enfermagem, fisioterapia, nutrição e medicina; e das ciências humanas 
e sociais: sociologia, antropologia, história, psicologia, economia, 
serviço social e direito.

Art. 6º O Estado, por meio da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Maranhão – FAPEMA e da Universidade Estadual do 
Maranhão - UEMA, incentivará, mediante instrumento específico, 
linhas de pesquisa e desenvolvimento de cooperações técnicas 
estratégicas relativas aos usos terapêuticos, medicinais, veterinários, 
científicos e industriais da Cannabis, ao estabelecimento de padrões de 
qualidade e segurança, bem como ao uso industrial do Cânhamo.

I - Incentivar a capacitação dos profissionais da Rede Estadual 
de Saúde sobre a terapêutica canabinoide, com vistas ao acolhimento, 
orientação, prescrição, tratamento de condições de saúde e promoção 
do bem viver dos pacientes e seus familiares;

II - Promover o ensino, a pesquisa e a extensão nas instituições de 
ensino superior, públicas e privadas, em direção ao conhecimento das 
propriedades bioativas da Cannabis, com a finalidade de promover a 
informação para consumo, geração de dados sobre as potencialidades e 

riscos do tratamento, devendo o produto dessas pesquisas ser acessível 
a toda a sociedade.

Art. 7º As instituições de pesquisa poderão cultivar, colher, 
manipular, processar, transportar, transferir e armazenar sementes, 
partes vegetais secas ou frescas da planta, insumos, extratos e derivados 
de Cannabis, bem como importar e exportar sementes e derivados, 
previamente autorizadas pelo Poder Público.

Art. 8º Os protocolos e requisitos para a realização de ensaios 
clínicos com canabinoides deverão obedecer aos regulamentos já 
expedidos pelo órgão sanitário federal, notadamente a Resolução da 
Diretoria Colegiada – RDC nº 9, de 20 de fevereiro de 2015 e as que 
vierem a lhe suceder.

CAPÍTULO III
DAS ASSOCIAÇÕES DE PACIENTES

Art. 9º As associações de pacientes devem ser incentivadas a 
realizar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas 
para a realização de testes de qualidade de amostras dos extratos e dos 
vegetais in natura de Cannabis spp., a fim de que sejam feitas análises 
laboratoriais, com o objetivo de padronizar os procedimentos, fornecer 
segurança aos pacientes e orientação sobre tratamentos de saúde à base 
de Cannabis, bem como para geração de bancos de dados com fins de 
realização de pesquisas científicas, desenvolvimento de tecnologia e 
inovação.

CAPÍTULO IV
DO FORNECIMENTO GRATUITO

Art. 10 Fica assegurado ao paciente ter acesso e o direito de 
receber medicamento, de formulação fitoterápica e/ou farmacológica, 
de procedência nacional ou importado, formulado a base de derivado 
vegetal,  nos termos das normas elaboradas pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA, que possua em sua formulação a 
Cannabis, mediante prescrição de profissional legalmente habilitado 
para tratamento de saúde.

§1º O medicamento a ser fornecido deve:
I - ser constituído de derivado vegetal;
II - ser produzido e distribuído por estabelecimentos devidamente 

regularizados pelas autoridades competentes para as atividades de 
produção, distribuição ou comercialização;

III - conter certificado de análise, com especificação mínima 
sobre o teor dos dois principais fitocanabinoides da planta Cannabis: 
delta-9 tetrahidrocanabinol e canabidiol, que atenda às respectivas 
exigências das autoridades regulatórias em seus países de origem e no 
território nacional pela ANVISA.

§ 2º A obrigação prevista no caput deste artigo estende-se às 
unidades de saúde privadas conveniadas ao Sistema Único de Saúde 
– SUS.

Art. 11 O acesso aos medicamentos e produtos fitoterápicos ou 
industriais pode ser assegurado por meio de associações, devidamente 
autorizadas, para a produção, distribuição, importação e comercialização 
de medicamentos e produtos à base de Cannabis.

Art. 12 Somente será realizado o fornecimento de medicamentos 
à base de Cannabis com concentração de delta-9 tetrahidrocanabinol 
conforme autorizado pela ANVISA.

Art. 13 Para a obtenção de forma gratuita dos medicamentos 
à base de Cannabis os pacientes devem estar cadastrados perante a 
Secretaria de Estado da Saúde.

§1º O cadastramento deve ser feito em nome do paciente ou, caso 
aplicável, no nome do responsável legal;

§2º O paciente receberá os medicamentos de que trata o caput 
durante o período prescrito pelo médico, independentemente de idade 
ou sexo.

Art. 14 O Estado do Maranhão, por meio de sua administração 
direta e indireta, não colocará óbices ao acesso a medicamentos e 
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produtos a que se refere esta lei para pacientes amparados pela seguinte 
condição:

I – prescrição emitida por profissional legalmente habilitado, 
a qual deve conter obrigatoriamente o nome do paciente e do 
medicamento, a posologia, o quantitativo necessário, o tempo de 
tratamento, data, assinatura e número do registro do profissional no 
Conselho de Classe representativo.

Parágrafo único. Caso haja alteração de quaisquer dados da 
prescrição inicial do medicamento durante a validade do cadastro e/
ou caso o quantitativo autorizado de medicamento e produtos à base 
de Cannabis seja insuficiente para este período, o interessado deverá 
enviar nova prescrição e solicitar a alteração necessária.

CAPÍTULO V
DO CÂNHAMO

Art. 15 Aplicam-se ao cânhamo e seus produtos, as normas legais 
que regem as atividades agrícolas e agroindustriais de agriculturas 
tradicionais de base ecológica e regenerativa, tais como as agriculturas 
familiares, as agriculturas quilombolas e as agriculturas indígenas, bem 
como as normas regulamentares estabelecidas pela autoridade agrícola 
estadual.

§ 1º Produtos de Cânhamo são aqueles elaborados a partir de 
sementes ou de partes da planta de Cânhamo, destinados aos usos 
alimentício, terapêutico, medicinal, veterinário, científico e industrial.

§ 2º No cultivo, manejo e produção do cânhamo serão adotadas 
práticas agroecológicas e tecnologias regenerativas de produção 
sustentável.

Art. 16 As políticas de fomento orientadas ao cânhamo serão 
destinadas, preferencialmente, ao setor da Agricultura Familiar do 
Estado do Maranhão.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 Para o cumprimento desta Lei é lícito ao Poder Público 
Estadual:

I. Celebrar convênios e parcerias com os municípios do Estado 
do Maranhão, com as organizações sem fins lucrativos representativas 
dos pacientes e com as instituições de pesquisa, a fim de promoverem, 
em conjunto, campanhas educativas, fóruns, seminários, simpósios, 
workshops e congressos para conhecimento dos profissionais de saúde 
e da população em geral.

II - adquirir medicamentos de entidades nacionais, 
preferencialmente de entidades sem fins lucrativos, conforme previsto 
no artigo 199, §1º, da Constituição Federal, que possuam autorização 
legal, administrativa ou judicial para o cultivo e a manipulação para fins 
medicinais de plantas do gênero Cannabis.

Parágrafo único. Em caso de impossibilidade de aquisição do 
material junto a entidades nacionais, ou quando a aquisição não se 
mostrar vantajosa, o Poder Público estadual poderá optar pela compra 
junto a empresas internacionais.

Art. 18 Ficam autorizadas as farmácias vivas e as farmácias de 
manipulação realizarem produção e/ou importação do IFA – Ingrediente 
Farmacêutico Ativo para produção de formulações terapêuticas à base 
de Cannabis, nas concentrações autorizadas pela ANVISA, com fins 
de personalizar da melhor forma possível os tratamentos aos pacientes.

§1º A produção e/ou importação do IFA deverá atender ao 
CBPF (Certificado de Boas Práticas de Fabricação), contendo o grau 
farmacêutico com a autorização sanitária do registro da ANVISA.

§2º Todos os produtos elaborados nas farmácias vivas e/
ou nas farmácias de manipulação devem atender em seus rótulos as 
recomendações e informação de rastreabilidade contidas na RDC 
327/2019 da ANVISA.

§3º O Estado do Maranhão  fica autorizado a produzir e/
ou importar o IFA para, em parceria com as farmácias vivas e/ou 
farmácias de manipulação fazer chegar ao maior número de pessoas, 
medicamentos e/ou produtos terapêuticos à base de Cannabis em todos 

os municípios do Estado.
Art. 19 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Dep. Nagib Haickel”, do Palácio “Manuel Beckman”, 

em São Luís (MA), 27 de novembro de 2023. RAFAEL - Deputado 
Estadual

JUSTIFICATIVA
Tramitam nesta Casa Legislativa quatro projetos de lei com o 

teor congênere e semelhante: 001/2023 de autoria do Deputado Rafael; 
002/2023 de autoria da Deputada Andreia Rezende; 025/2023 de 
autoria do Deputado Carlos Lula; e 081/2023 de autoria do Deputado 
Dr. Yglésio.

Ao projeto de lei nº 001/2023 foram anexados, pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, os demais projetos.

Assim, visando unificar os textos e formar uma proposição única 
contemplando as ideias trazidas em todos os projetos, se apresenta o 
presente Substitutivo.

Plenário “Dep. Nagib Haickel”, do Palácio “Manuel Beckman”, 
em São Luís (MA), 27 de novembro de 2023. RAFAEL - Deputado 
Estadual

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 963 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 732/2023, de autoria 

do Senhor Deputado Rodrigo Lago, que Eleva os “Festejos de Nossa 
Senhora da Consolação”, realizados anualmente em Colinas, à condição 
da Patrimônio Cultural do Estado, incluindo-a no calendário oficial de 
eventos do Estado e dá outras providências.

Nos termos do Projeto de Lei em epígrafe, fica inserida no 
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Maranhão a realização dos 
“Festejos de Nossa Senhora da Consolação”, que ocorrem anualmente 
entre os dias 29 de novembro e 08 de dezembro.

Registra a justificativa do autor, que busca-se com o presente 
Projeto de Lei elevar os “Festejos de Nossa Senhora da Consolação” 
à condição da Patrimônio Cultural do Estado, de forma a garantir a 
sua proteção constitucional e permitir o incentivo do Poder Público 
estadual na organização e realização dos festejos já tradicionais de 
Colinas, realizados anualmente no período de 29 de novembro a 08 de 
dezembro.

	 Da obra “O Campanário da Padroeira: subsídios para a 
história de Colinas” (PEREIRA, Paulo Eduado de Sousa. São Luís: 
Editora Café & Lápis, 2012), se extrai que os Festejos de Nossa Senhora 
da Consolação ou a Festa da Padroeira, como também é conhecida, é 
realizada desde o Século XIX, precedendo inclusive a própria fundação 
da cidade. A devoção a Nossa Senhora da Consolação teve início em 
1830 com dona Cândida Francisca, proprietária da Fazenda Picos, 
viúva do capitão José Pereira de Sá, morto na Balaiada, estando essa 
devoção associada ao surgimento da própria cidade.

	 Os festejos acompanham a própria evolução urbana, 
econômica e sociocultural de Colinas. Em 1878, a igreja matriz da 
Consolação foi construída, em substituição da capelinha da fazenda. 
Para efeito de marco histórico, a devoção a Nossa Senhora da 
Consolação conta com 193 anos, os festejos com 153 anos e a paróquia 
da cidade com 137 anos.

	 A festa se reveste de grande valor simbólico e cultural na 
cidade, constando de ampla e variada programação que movimenta os 
mais diversos agentes culturais, da cidade, da zona rural e da região. 
Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
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membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Nota-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei ora em 
comento.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 732/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de novembro de 2023.           

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Carlos Lula

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                                 
Deputado Fernando Braide                                             
Deputado Florêncio Neto                                                
Deputado Doutor Yglésio                                                
Deputado Glalbert Cutrim                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 964 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Resolução Legislativa nº 088/2023, de 
autoria da Mesa Diretora, que Dispõe sobre a retenção e o recolhimento 

do imposto de renda incidente sobre os rendimentos pagos, a qualquer 
título pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão e dá outras 
providências

 Nos termos do presente Projeto de Resolução Legislativa, as 
receitas tributárias oriundas da retenção de imposto de renda incidente 
na fonte sobre rendimentos pagos aos servidores, empregados e sobre 
os pagamentos efetuados a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para 
o fornecimento de bens ou a prestação de serviços, passam a ser receitas 
próprias do Fundo Especial Legislativo – FUNDEG, conforme art. 2º, 
XV da Lei nº 274 de 11 de julho de 2003 que alterou e acrescentou 
dispositivos à lei nº 90 de 26 de maio de 1988.

Prevê ainda, que os valores retidos serão transferidos 
imediatamente ao Fundo Especial Legislativo – FUNDEG, por meio 
do Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF/MA); 
os comprovantes de retenção e de recolhimento do imposto de renda 
serão anexados aos respectivos processos de pagamento; as retenções 
do imposto de renda de que trata esta Resolução serão efetuadas no 
ato do pagamento, inclusive nos casos de adimplemento antecipado por 
conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços; o rol de 
despesas do artigo 5º da Lei 90 de 26 de maio de 88 conforme alteração 
da Lei 274 de 11 de julho de 2003, será integrada pelas despesas de 
interesse superior da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
devendo os recursos do Fundo Especial Legislativo (FUNDEG) arcar 
com os mesmos.

Ademais, os procedimentos para a retenção do imposto de renda 
e do respectivo recolhimento ao FUNDEG obedecerão a Instrução 
Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações.

Com efeito, a Magna Carta Estadual, no seu art. 31, inciso III, 
preceitua que é da competência exclusiva da Assembleia Legislativa 
dispor sobre a sua organização administrativa, in verbis:

Art. 31 É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa: 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 

criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções 
de seus servidores e fixação da respectiva remuneração, observados 
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

E com base no dispositivo constitucional supramencionado, o 
art. 12, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, determina que 
compete privativamente a Mesa Diretora propor Resolução dispondo 
sobre a sua organização, senão vejamos:

“Art. 12. À Mesa compete, privativamente, dentre outras 
atribuições estabelecidas em lei, neste Regimento Interno ou por 
resolução da Assembléia, ou delas implicitamente resultantes:

XV - propor, privativamente, à Assembléia projetos de 
resolução dispondo sobre sua organização, funcionamento, regime 
jurídico do pessoal, criação, transformação, ou extinção de cargos, 
empregos e funções e fixação da respectiva remuneração, observados 
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.”

O assunto tratado no presente Projeto de Resolução Legislativa 
é matéria que enquadra-se no âmbito do poder Discricionário da Mesa 
Diretora (conveniência e a oportunidade), pois diz respeito à autonomia 
funcional, administrativa e financeira, a teor do que dispõe o art. 28, 
Constituição do Estado do Maranhão.

Por fim, é necessário frisar que a Resolução Legislativa é a 
espécie normativa para regular matéria de competência privativa do 
Poder Legislativo, com eficácia de Lei Ordinária como no caso presente.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Resolução Legislativa nº 088/2023, em face de sua constitucionalidade, 
legalidade e juridicidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
088/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 
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em 28 de novembro de 2023.  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                                     
Deputado Glalbert Cutrim                                                  
Deputado Fernando Braide                                                 

COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº 035 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei Ordinária nº 

539/2023, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que dispõe 
sobre a garantia da dignidade humana para pessoas com obesidade 
severa permitindo acesso à saúde com disponibilização de um 
quantitativo de 5% de acomodações em enfermarias e uti’s adaptadas e 
equipamentos adequados nas unidades hospitalares públicas e privadas.

Nos termos do Projeto de Lei, fica garantido à pessoa com 
obesidade severa acesso à saúde em todas as unidades de atendimento 
médico-hospitalares, devendo um quantitativo de, no mínimo, 5% de 
acomodações em enfermarias e UTI’s ser adaptadas às necessidades das 
pessoas com obesidade severa. Prevê também, que os estabelecimentos 
destinados ao atendimento médico, quaisquer que forem suas 
especialidades, públicos ou privados, devem garantir acesso às pessoas 
obesas severas por meio de acomodações adequadas e equipamentos 
adaptados às suas condições.

     Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma do texto original (Parecer nº 818/2023) e vem agora para esta 
Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto 
ao mérito, nos termos regimentais.

Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato 
legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e 
relevância da proposição.

Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão 
de Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de 
saúde e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  
ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, 
saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental 
e saúde ocupacional.

Registra a justificativa do autor da propositura do Projeto de Lei,  
que “(...) não se pode deixar de observar também as diretrizes voltadas 
a melhorar a qualidade de vida das pessoas diagnosticadas com a 
obesidade severa. Nesse sentido, esbarra-se em outro óbice: a falta de 
infraestrutura adaptada ao tratamento médico desses indivíduos além 
de equipe capacitada e o próprio reconhecimento da problemática 
como urgente. A população, as mídias e, mesmo alguns componentes 
da área de saúde não enxergam o obeso mórbido como uma pessoa 
doente, mas sim como um indivíduo sedentário, guloso e sem 
disciplina. A consequência, muitas vezes, é uma recusa no acolhimento 
desses pacientes no hospital público. As barreiras, outras – desta vez 
estruturais e físicas – se somam. No dia a dia nos serviços públicos, 
é comum encontrarmos as seguintes situações limitantes para a 
atenção que um paciente obeso requer: superlotação de ambulatórios, 
emergências e setores de imagem; falta de instalações adequadas; 
sistema de referência e contrarreferência ineficientes, falta de equipes 
adequadas, desconhecimento da doença, preconceito com a condição 
deste paciente ou, ainda, ineficaz gestão de prioridades. (...)”

A obesidade é considerada uma doença grave com sérias 
repercussões para o organismo, para o indivíduo e sua saúde, com 
grande impacto não apenas na qualidade, como também na duração da 
vida, a obesidade é uma causa de vulnerabilidade para muitos pacientes 
que buscam atendimento médico. Portanto é dever do Estado, da 
família, e da sociedade assegurar direito a saúde e a dignidade à pessoa 
com excesso de peso, colocando-a a salvo de toda forma de violência, 

negligência e discriminação.
Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar 

em sede de análise de mérito legislativo nesta Comissão Temática 
Permanente, visto que tal matéria visa conceder uma melhor prestação 
de serviços de saúde pública, e principalmente assegurar e promover 
direitos, proteção e cuidado para com as pessoas com obesidade severa, 
motivo pelo qual voto por sua aprovação.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 539/2023, nos termos em que foi 
votado na Comissão de Constitução, Justiça e Cidadania.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do 

Projeto de Lei  nº 539/2023, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 28 de novembro de 2023.  
Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relator: Deputado Carlos Lula 

Vota a favor:                                                Vota contra:
Deputada Claudia Coutinho                        
Deputado Júnior Cascaria                            
Deputado Ricardo Rios                                
Deputado Glalbert Cutrim                            
Deputada Daniella                                         

COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº 038 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 529/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de estabelecimentos de gastronomia disponibilizarem 
kits de primeiros socorros em casos de alergia a alimentos que 
contenham frutos do mar e derivados.

Convém ressaltar, que nos termos regimentais, o Projeto de 
Lei nº 532/2023, de autoria do Senhor Deputado Osmar Filho, que 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos de gastronomia 
disponibilizarem kits de primeiros socorros em casos de alergia a 
alimentos que contenham frutos do mar e derivados, foi anexado à 
presente propositura de Lei.

O Projeto de Lei sob exame, determina que deverão os 
estabelecimentos gastronômicos no Estado do Maranhão, do tipo 
restaurantes, padarias, hotéis, pizzarias, fast-foods, bares e congêneres 
- que comercializem alimentos que contem, em sua composição, frutos 
do mar e derivados, manter e disponibilizar aos seus consumidores kits 
de medicamentos em casos de alergia alimentar. 

Considera-se “kits de primeiros socorros”, o conjunto de 
medicamentos e instrumentos básicos necessários para atendimento 
primário, temporário e imediato, fornecido a uma pessoa acometida de 
mal súbito, nas dependências do estabelecimento comercial.  

Prevê ainda a propositura, que os estabelecimentos comerciais 
devem expor, em local de fácil visualização, informação acerca dos 
principais sintomas da alergia alimentar e da existência do referido kit 
de primeiros socorros nos estabelecimentos.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma do texto original (Parecer nº 867/2023) e vem agora para esta 
Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto 
ao mérito, nos termos regimentais.

Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato 
legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e 
relevância da proposição.

Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da 
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Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de 
Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de saúde 
e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  
ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, 
saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental 
e saúde ocupacional.

Registra a justificativa do autor, que “(...) Trata-se de um 
problema de saúde pública em crescimento no mundo todo e também no 
Brasil, onde a Associação Brasileira de Alergia e Imunologia (ASBAI) 
estima que a alergia alimentar afete cerca de 67o das crianças com 
menos de três anos de idade e 3,5% da população adulta.Recentemente, 
foram publicados dados preliminares sobre a incidência de anafilaxia 
(reação alérgica generalizada, abrupta e severa a uma determinada 
substância) no Brasil, resultantes de uma pesquisa realizada por Elaine 
Gagette e outros. Esses dados apontam uma prevalência aproximada 
de 6,20/o sobre o conjunto da população, sendo a alergia alimentar a 
segunda causa de anafilaxia (logo atrás das reações a medicamentos).
Além do aumento da prevalência, vem sendo notado que as alergias têm 
persistido por mais tempo e que as reações e têm sido cada vez mais 
graves, o que demanda maior atenção ao tema por parte do Estado e 
da sociedade como um todo.Nesse contexto, o presente Projeto de Lei 
visa disciplinar, com base em regulamentação estadual, o atendimento 
de primeiros socorros a clientes de estabelecimentos gastronômicos 
que comercializem alimentos que contenham peixes, frutos do mar 
e derivados. A ideia é a de atender a real necessidade de proteger 
as pessoas que diariamente frequentam esses empreendimentos 
comerciais, bem como as que ali trabalham, garantindo-lhes um 
atendimento ambulatorial mínimo emergencial, quando acidentados 
ou repentinamente acometidos de mal súbito nas suas dependências.
Há de se considerar que tais hipóteses não são incomuns e que nem 
sempre os estabelecimentos comerciais estão preparados para prestar 
o atendimento imediato, até que a pessoa vitimada seja adequadamente 
assistida pelo serviço médico competente ou encaminhada para o 
sistema público de saúde.(...)”

A  alergia alimentar  é uma reação adversa a um determinado 
alimento, com sintomas que podem surgir na pele, no sistema 
gastrointestinal e respiratório, as causas mais comuns de alergia 
alimentar estão no consumo de frutos do mar, leite, ovo, trigo, e outros 
alimentos. Tal alergia é um problema de saúde pública que afeta uma 
boa parte da população adulta e infantil, com reações leves a graves e 
em casos extremos podem levar à morte. 

Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar 
em sede de análise de mérito legislativo nesta Comissão Temática 
Permanente, motivo pelo qual voto por sua aprovação, visto que a 
medida ora proposta, visa garantir uma melhor prestação de serviços à 
quem sofre de alergia alimentar. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 529/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO: 
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 529/2023, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em  28  de novembro de 2023.  
Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relator: Deputado Carlos Lula 

Vota a favor:                                                Vota contra:
Deputada Claudia Coutinho                        
Deputado Júnior Cascaria                            
Deputado Ricardo Rios                                
Deputado Glalbert Cutrim                            
Deputada Daniella                                         

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 
DAS MINORIAS

P A R E C E R Nº 035 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 535/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que dispõe sobre 
as diretrizes dos direitos das mulheres trabalhadoras do setor 
primário no âmbito do Estado do Maranhão.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, os direitos das 
mulheres trabalhadoras do setor primário devem ser assegurados por 
meio de diretrizes de valorização das atividades rurais, extrativistas e 
agroflorestais exercidas por mulheres. Para os fins desta propositura, 
considera-se mulher trabalhadora do Setor Primário toda mulher que 
exerça atividades agroflorestais, extrativistas ou de agricultura familiar 
que envolva fruticultura, produção de hortaliças, grãos e sistemas 
agroflorestais. 

 Prevê ainda o Projeto de Lei, sob exame, que são diretrizes 
dos direitos das mulheres trabalhadoras:  impulsionar a inclusão 
qualificada da mulher trabalhadora do Setor Primário, com a 
promoção de eventos voltados à capacitação, profissionalização e 
ao seu fortalecimento no labor rural;  priorizar a mulher do setor 
primário, chefe de estabelecimento rural, o acesso a recursos, 
subsídios e políticas públicas voltadas à agricultura no estado do 
Maranhão;  proporcionar o desenvolvimento econômico e social 
sustentável dos estabelecimentos rurais chefiados por mulheres;  
fomentar ações preventivas e de combate à violência doméstica, 
violência de gênero e a violência patrimonial,  entre outras.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado (Parecer 
nº 779/2023) e vem agora para esta Comissão Técnica Permanente para 
que seja emitido o Parecer quanto ao mérito, nos termos regimentais.

            Nos termos do art. 30, inciso VIII, alíneas “a”, “b” e “m”, 
compete à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias, 
sobre matéria no que diz respeito à assuntos atinentes aos direitos e 
garantias fundamentais e defesa dos direitos individuais e coletivos, 
bem como no que diz respeito aos direitos da mulher.

          
Na justificativa, o autor esclarece que o Projeto de Lei tem como 

finalidade “(...) salvaguardar a garantia dos direitos das mulheres 
trabalhadoras do Setor Primário, por meio de diretrizes que garantam 
a melhoria da qualidade de vida das famílias rurais e agroflorestais e 
a mitigação de assimetrias de gênero na Agricultura Familiar e nos 
assuntos fundiários em âmbito regional. (...)

Destacamos ainda que o Projeto de Lei em análise traz em seu 
texto a importância da mulher trabalhadora do Setor Primário do 
Maranhão, com “(...) diretrizes a serem seguidas no âmbito estadual, 
objetivando a melhoria da qualidade de vida das famílias rurais 
chefiadas por mulheres e a redução das desigualdades de gênero no 
âmbito das atividades rurais, extrativistas e agroflorestais, uma vez que 
políticas públicas que fomentam a alteração nas relações de gênero 
resgatam necessidades fundamentais de mudanças urgentes em prol 
do reconhecimento da mulher - chefe de família como cidadã digna 
dos mesmos direitos consolidados por uma sociedade arraigada por 
condutas patriarcais.(...)”

Neste caso, o requisito precípuo é o interesse público, 
consubstanciado no atendimento da coletividade de mulheres 
alcançadas por meio de diretrizes que garantem os direitos das mulheres 
trabalhadoras do setor primário no âmbito do Estado do Maranhão, 
proporcionando uma maior proteção do exercício pleno de seu trabalho, 
e em condições de igualdade dos direitos humanos e fundamentais das 
mulheres. 

      Assim, em análise meritória, verifica-se que o ato discricionário 
é conveniente, pois interessa, convém ou satisfaz ao interesse público, 
e oportuno por ser praticado no momento adequado à satisfação do 
interesse público, em virtude dessas considerações, o projeto deve 
prosperar em sede de análise de mérito. 
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VOTO DA RELATORA:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 535/2023.
É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das 

Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 535/2023, nos 
termos do voto da Relatora.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 28 de novembro de 2023.  

Presidente: Deputado Rildo Amaral
Relatora: Deputada Janaína Ramos

Vota a favor:                                                 Vota contra:
Deputado Wellington do Curso                      
Deputado Zé Inácio                                        
Deputado Ricardo Arruda                               
Deputado Doutor Yglésio                                
		   
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DAS MINORIAS
PARECER Nº 040 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 558/2023, de 

autoria da Senhora Deputada Janaína Ramos, que institui a Política de 
Valorização e Aplicação do Conhecimento e da Experiência dos Idosos 
para fins educacionais, culturais e sociais para a complementação 
educacional de crianças  matriculadas na rede estadual de ensino.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica instituída a Política 
de Valorização e Aplicação do Conhecimento e da Experiência dos Idosos 
para Fins Educacionais, Culturais e Sociais para a Complementação 
Educacional de Crianças Matriculadas na Rede Estadual de Ensino.

A Propositura de Lei tem como diretrizes promover:  a valorização 
do idoso e a ampliação de seu convívio social; Integração das crianças 
com os idosos no intuito de gerar um maior senso de respeito e 
consideração para com os cidadãos dessa faixa etária.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma do texto original (Parecer nº 786/2023) e vem agora para esta 
Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto 
ao mérito, nos termos regimentais.

Nos termos do art. 30, inciso VIII, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do estado do Maranhão, compete à Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias matérias que dizem 
respeito aos: a) assuntos atinentes aos direitos e garantias fundamentais; 
b) defesa dos direitos individuais e coletivos; c) defesa dos direitos 
sociais. d) economia popular e repressão ao abuso do poder econômico; 
e) relações de consumo e medidas de defesa do consumidor; f) transporte, 
armazenamento e distribuição de alimentos; g) assuntos relacionados à 
criança e adolescente; h) política da criança e adolescente; i) assuntos 
relacionados ao idoso; j) política estadual do idoso. l) política de 
proteção ao portador de necessidades especiais e; m) respeito aos 
direitos da mulher e da família.

Registra a justificativa da autora da propositura, que “(...) o 
processo de envelhecimento faz parte do ciclo da vida e apresenta seus 
desafios, fazendo com que os idosos sintam-se cada vez mais abandonados 
ou excluídos. Dessa forma, ter cuidados diários e manter-se ativo 
praticando hábitos saudáveis, contribuir para a consciência de que 
esta trata apenas de mais uma etapa da vida, que deve ser aproveitada 
assim com as outras. Consta-se que as crianças são entusiasmadas, 
felizes, inocentes, cheias de energia e adoram brincar. No entanto, eles 
estão no início da vida e todos os dias aprendem algo novo ou têm 
uma dúvida ou curiosidade sobre determinado tema. Tendo em vista 

que, pela experiência, os idosos já passaram por diversas situações ao 
longo de suas vidas, eles podem contribuir par o saber e aprendizagem 
destes pequenos. Quando se permite a convivência entre crianças e 
idosos, observam-se diversos benefícios, entre os eles: o de aprender 
diversos assuntos com os mais velhos, recebendo a atenção e orientação 
que necessitam, oportunizando que as crianças compreendam e aceitem 
mais tarde o seu processo de envelhecimento. (...)”

         A justificativa ainda relata uma pesquisa feita em uma casa 
de repouso situada nos Estados Unidos, em parceria com uma pré-escola 
e que teve como objetivo o incentivo a interação entre idosos e crianças 
nos 05 (cinco) dias da semana com       aproximadamente 400 (quatrocentos) 
idosos. Com isso, verificou-se que os idosos introvertidos ou mal-
humorados, foram mudando de maneira significativa,  o ambiente de toda 
a casa de repouso  obteve um alto astral, risadas espontâneas, mais saúde 
e qualidade de vida para os idosos participantes da pesquisa, já que pela 
abordagem sentiram-se vivos e útil.

Diante do exposto, observa-se que tanto as relações quanto as 
interações sociais são essenciais em todos os momentos e fases da 
vida, especialmente para o idoso, a socialização é também uma forma 
de preservar as suas memórias e favorecer a saúde mental e física, o 
fato de envelhecer não impede uma pessoa de ser ativa, útil e ter uma 
vida produtiva. O convívio social para o idoso é um remédio para a sua 
saúde mental e física, o risco reduzido de depressão, demência e o alívio 
do estresse promovidos pela interação com outras pessoas melhora o 
estado de bem-estar e ajuda a prevenir doenças de modo geral.

Tendo em vista as considerações acima, o Projeto de Lei deve 
prosperar em sede de análise de mérito legislativo nesta Comissão 
Temática Permanente, motivo pelo qual voto por sua aprovação no 
mérito.

VOTO DO RELATOR:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e 

oportunidade, opinamos no mérito pela APROVAÇÃO do Projeto de 
Lei nº 558/2023.

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
 Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos 

e das Minorias votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 
558/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 28 de novembro de 2023.  

Presidente: Deputado Rildo Amaral
Relator: Deputado Wellington do Curso

Vota a favor:                                                 Vota contra:
Deputado Zé Inácio                                        
Deputado Ricardo Arruda                               
Deputado Doutor Yglésio                               
Deputada Janaína Ramos                                
       
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DAS MINORIAS
P A R E C E R Nº 041 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 582/2023, 

de autoria da Senhora Deputada Daniella, que dispõe sobre a Criação 
da Notificação Compulsória do Uso de Álcool e Outras Drogas por 
Crianças e Adolescentes, no âmbito do Estado do Maranhão.

Em suma, o Projeto de Lei, em epígrafe, institui a Notificação 
Compulsória ao Conselho Tutelar nos casos de Uso do Álcool e outras 
Drogas por Crianças e Adolescentes atendidos em Serviços de Saúde de 
Urgência e Emergência, público ou privado, no Estado do Maranhão, 
assim o estabelecimento de saúde público ou privado que presta 
atendimento de urgência e emergência será obrigado a notificar, em 
formulário oficial, os casos atendidos e diagnosticados de uso indevido 



  22        TERÇA-FEIRA, 28 DE NOVEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 22
de álcool e outras drogas, o profissional de saúde responsável pelo 
atendimento preencherá um formulário de Notificação Compulsória do 
uso de álcool e outras drogas por crianças e adolescentes.

O formulário será encaminhado em até 24 (vinte e quatro) 
horas, a partir da notificação, ao Setor de Epidemiologia da Secretaria 
Estadual de Saúde, contendo as seguintes informações:  O número 
de casos atendidos do uso de álcool e outras drogas por crianças e 
adolescentes, e os dados relacionados na notificação compulsória que 
possibilitem a identificação das crianças e adolescentes. Por sua vez, a 
Secretaria Estadual de Saúde, deverá encaminhar em até 48 (quarenta e 
oito) horas, a partir do recebimento, o boletim ao Conselho Tutelar do 
Município onde foi atendida a criança ou adolescente.

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a mesma se manifestado favoravelmente 
pela aprovação da matéria, com Emenda Substitutiva (Parecer nº 
861/2023). Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão 
Técnica Permanente para análise meritória.

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alíneas “g” e “h”, do 
Regimento Interno, compete à Comissão de Defesa dos Direitos 
Humanos e das Minorias, opinar sobre matéria, no que diz respeito a 
assuntos relacionados à criança e adolescente, bem como à política da 
criança e adolescente, caso em espécie. 

Registra a justificativa da autora, que “(...) De acordo com 
dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 63,3% 
dos estudantes de escolas públicas e particulares entre 13 e 17 anos 
já experimentaram bebida alcoólica e mais de um terço deles (34,6%), 
pelo menos uma dose antes de completar 14 anos. Aproximadamente 
13 % dos estudantes haviam experimentado algum tipo de droga ilícita, 
como maconha, cocaína, crack e ecstasy. (...)”

A autora do Projeto de Lei, ainda informa em sua justificativa 
que “(...) No Estado do Maranhão, destacamos os fatores de risco 
que estão expostos os adolescentes: facilidade de acesso as drogas, 
principalmente as legalizadas; experimentação precoce; parentes 
ou pessoas de referência com uso de substância químicas; vínculos 
parentais frágeis; baixa escolaridade dos pais; comorbidade 
psiquiátrica e problemas escolares. (...)”

Observa-se que o principal objetivo deste Projeto de Lei é 
prevenir o uso de drogas  e ajudar crianças e adolescentes, a fim de 
evitar ou retardar o início do uso de drogas, ou, se já iniciaram, evitar 
que desenvolvam transtornos (por exemplo, a dependência). Importante 
mencionar que o hábito do uso acaba por  afetar o pensamento, o 
raciocínio e a consciência, podendo permanecer ao longo da vida de uma 
pessoa, com a manifestação de problemas de saúde, como problemas 
renais, cardíacos, e com o maior risco de desenvolver doenças crônicas 
degenerativas que ocorrem devido ao uso prolongado.

Assim sendo, em análise meritória, verifica-se que o ato 
discricionário é conveniente e oportuno, por ser praticado no momento 
adequado à satisfação do interesse público, visto que os objetivos da 
medida, ora proposta, se tornam indispensáveis para a implementação 
de práticas que objetivam o zelo pelas vidas de crianças e adolescentes, 
o que opino pela aprovação do Projeto de Lei sob exame.

  
VOTO DO RELATOR:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e 

oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 582/2023. 

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 582/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 28 de  novembro de 2023.              
Presidente: Deputado Rildo Amaral
Relator: Deputado Rildo Amaral

Vota a favor:                                                 Vota contra:
Deputado Wellington do Curso                      
Deputado Zé Inácio                                        
Deputado Ricardo Arruda                               
Deputado Doutor Yglésio                               
Deputada Janaína Ramos                                
        
COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 

DAS MINORIAS
P A R E C E R Nº 042 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei Ordinária nº 

581/2023, de autoria do Senhor Deputado Neto Evangelista, que 
Proíbe as operadoras privadas de planos de saúde de suspenderem 
ou cancelarem, sem justa causa e sem prévio aviso, o fornecimento 
de seus serviços a consumidores com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), e dá outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, resta proibida às 
operadoras privadas de planos de saúde com atuação no âmbito do 
Estado do Maranhão de suspenderem ou cancelarem, sem justa causa e 
sem prévio aviso, o fornecimento de seus serviços a consumidores com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

O Projeto de Lei, considera como justa causa, o previsto nas 
seguintes hipóteses: I – Inadimplência por parte do consumidor 
contratante por mais de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos; II – 
Fraude por parte do consumidor contratante no diagnóstico que ateste o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA); III – Encerramento da prestação 
de serviços de saúde pela operadora no âmbito do Estado do Maranhão. 
Deverá ser encaminhado aos pacientes e a seus responsáveis legais, o 
aviso prévio mencionado no caput deste artigo, mesmo nas hipóteses 
em que haja justa causa, através de sistema de comunicação que 
possibilite a comprovação de seu recebimento, com o prazo mínimo de 
90 (noventa) dias antes da suspensão ou cancelamento da prestação dos 
serviços de saúde fornecidos. 

A comprovação do Transtorno do Espectro Autista (TEA) por 
parte do usuário do plano de saúde poderá ser atestada através de laudo 
emitido por profissional médico ou psicólogo habilitado e devidamente 
inscrito em seu órgão de classe que não esteja credenciado na rede da 
operadora contratada, observado o disposto na respectiva legislação 
estadual e federal. 

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
receber parecer, tendo a mesma se manifestado favoravelmente pela 
aprovação da matéria na forma do texto original (Parecer nº 
839/2023). Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão 
Técnica Permanente para análise meritória. 

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “e”, compete à Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias, opinar sobre matéria, 
no que diz respeito a relações de consumo e medidas de defesa do 
consumidor, caso em espécie.

Registra o autor da propositura “(...) a presente proposta de Lei 
visa proibir as operadoras privadas de planos de saúde com atuação 
no âmbito do Estado do Maranhão de suspenderem ou cancelarem, 
sem justa causa e sem prévio aviso, o fornecimento de seus serviços a 
consumidores com Transtorno do Espectro Autista (TEA). O Transtorno 
de Espectro Autista (Autismo) é uma condição geral para um grupo de 
desordens complexas do desenvolvimento do cérebro, antes, durante 
ou logo após o nascimento. Esses distúrbios se caracterizam pela 
dificuldade na comunicação social e comportamentos repetitivos. 
Assim, é de competência do Poder Legislativo Estadual propor medidas 
que resguardem o bem-estar das pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e que garantam o seu direito fundamental à saúde. 
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Ademais, entende-se que a relação entre operadoras de planos de saúde 
e seu usuário é uma relação de consumo, estando os contratantes em 
posição de hipossuficiência e devendo o legislador estabelecer normas 
legislativas que englobem a sua proteção. Atualmente, tem se tornada 
constante a prática do cancelamento dos planos de saúde de pacientes 
com Transtorno do Espectro Autista, sem haver qualquer aviso prévio 
ou tentativa de negociação. Tal prática, se afigura, além de abusiva e 
ilegal, totalmente desumana, e reiteramos a obrigação do legislador 
atuar para coibir tais ocorrências. (...)”

 O plano de saúde pode ser uma fonte importante de suporte 
médico no cuidado e tratamento de portadores de Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), no entanto, é essencial que as pessoas cuidadoras 
estejam cientes dos seus direitos e benefícios, e tudo aquilo que podem 
exigir das operadoras. É necessário lembrar que o Código Defesa do 
Consumidor prevê que somente poderá ser cancelado o plano de saúde 
nas hipóteses de fraude ou inadimplência por período superior a 60 dias. 
Nesse caso, o consumidor deverá ser comprovadamente notificado até o 
quinquagésimo dia de inadimplência, e só então poderá ter o benefício 
suspenso. 

Assim sendo, em análise meritória, verifica-se que o ato 
discricionário é conveniente e oportuno, por ser praticado no momento 
adequado à satisfação do interesse público, uma vez que a matéria, em 
epígrafe, está legislando em prol do direito do consumidor. Portanto, 
entendemos que o consumidor não pode e não deve ser prejudicado em 
sua relação consumerista, sendo fundamental a medida ora proposta, 
pelo que opino pela aprovação no mérito do Projeto de Lei sob exame.

Em vista dessas considerações, entendemos que o Projeto de 
Lei vai ao encontro de uma demanda concreta e constitui uma medida 
adequada para atendê-la, em prol da defesa dos diretos do consumidor.

VOTO DO RELATOR:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e 

oportunidade, opinamos no mérito pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 581/2023. 

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 581/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 28 de novembro de 2023.  

Presidente: Deputado Rildo Amaral
Relator: Deputado Rildo Amaral

Vota a favor:                                                 Vota contra:
Deputado Wellington do Curso                      
Deputado Zé Inácio                                        
Deputado Ricardo Arruda                               
Deputado Doutor Yglésio                               
Deputada Janaína Ramos                                

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 
DAS MINORIAS

PARECER Nº 043 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 603/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que estabelece a 
Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Desenvolvimento da Linguagem (TDL).

Estabelece a presente propositura de Lei, as diretrizes para a 
Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Desenvolvimento da Linguagem (TDL), entende-se como pessoa 
com Transtorno do Desenvolvimento da linguagem toda pessoa com 

dificuldade idiopática, sem condições biomédicas, que justifiquem o 
quadro em adquirir, desenvolver e usar funcionalmente a linguagem 
oral, impactando no processamento, compreensão e expressão de 
sua própria língua, podendo estar associado a outras condições de 
neurodesenvolvimento que não tem relação causal com o quadro, 
mas impactam no desempenho e na interação social do indivíduo com 
seus pares e comunidade social, sendo este quadro permanente e não 
transitório.

Publicado no Diário do Legislativo, foi o Projeto de Lei distribuído 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para receber parecer, 
tendo a mesma se manifestado favoravelmente pela aprovação 
na forma do texto original (Parecer nº 873/2023). Posteriormente, 
a proposição de Lei veio a esta Comissão Técnica Permanente para 
análise meritória. 

 Nos termos do art. 30, inciso VIII, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias matérias que 
dizem respeito aos: a) assuntos atinentes aos direitos e garantias 
fundamentais; b) defesa dos direitos individuais e coletivos; c) 
defesa dos direitos sociais. d) economia popular e repressão ao abuso 
do poder econômico; e) relações de consumo e medidas de defesa do 
consumidor; f) transporte, armazenamento e distribuição de alimentos; 
g) assuntos relacionados à criança e adolescente; h) política da criança 
e adolescente; i) assuntos relacionados ao idoso; j) política estadual do 
idoso. l) política de proteção ao portador de necessidades especiais e; 
m) respeito aos direitos da mulher e da família.

Justifica o autor da propositura, que “(...) O Transtorno do 
Desenvolvimento da Linguagem consiste em uma dificuldade persistente 
em adquirir e desenvolver a sua própria língua, ocasionando impactos 
na vida diária no âmbito psicossocial, emocional e acadêmico, sem 
justificativa biomédica para o quadro (BISHOP et al, 2017). Acomete 
de 7-9% da população infantil (NORBURY et al, 2016, WU et al. 2023), 
representando alta prevalência, principalmente se comparado a demais 
transtornos amplamente divulgados como TEA e TDAH.  Entretanto, há 
desconhecimento público e profissional acerca do TDL e a amplitude de 
consequências para a vida de crianças e adolescentes (KIM et al 2022, 
THORDARDOTHIR et al, 2021), o que torna mais difícil o avanço 
de pesquisas e políticas públicas que permitam maior acesso aos 
serviços destinados a esse público. Atualmente a estimativa é que nem 
20% das crianças com TDL são atendidas em serviços especializados 
(MCGREGOR, 2020), isso se for considerado o panorama da literatura 
internacional que traz esses dados. Provável que o acesso em âmbito 
nacional se dê de forma ainda mais reduzida. As dificuldades pertinentes 
ao TDL estão podem estar concentradas em domínio expressivo e/ou 
receptivo da linguagem nos subsistemas de pragmática (dificuldade 
em se envolver em conversas, habilidade narrativa e discurso), léxico- 
semântico (vocabulário pobre, dificuldade em encontrar palavras 
e impactos nos sistemas conceituais), morfossintaxe (dificuldades 
na organização e estruturação de frases, uso de flexões adequadas, 
compreensão de enunciados e ordens), fonologia (representação dos 
sons da fala), memória e aprendizagem verbal. (...)”

O autor do Projeto de Lei, ainda diz que “(...) As manifestações 
são extremamente heterogêneas, impactando funcionalmente no dia a 
dia desses sujeitos, justificando necessária intervenção direcionada 
aos prejuízos identificados (LANCASTER et al, 2018). Isso significa 
que as dificuldades não são transitórias e de forma nenhuma haverá 
recuperação sem intervenção direcionada com equipe composta por 
fonoaudiólogos especialistas em linguagem e demais profissionais de 
áreas afins que contribuíram para impactos acadêmicos, emocionais e 
coexistências comuns ao TDL (psicólogos, psicopedagogos, terapeutas 
educacionais, educadores físicos, musicoterapeutas). Crianças e 
adolescentes TDL tem maior risco de fracasso escolar, já que os desafios 
linguísticos enfrentados nesse ambiente são diários. A linguagem 
conduz o desenvolvimento do ser e impactos podem ser observado 
em aspectos fora do domínio da linguagem, persistindo em fases mais 
avançadas do desenvolvimento. Estudos mostram que há impactos 
importantes impactos emocionais e psicossociais relacionados ao TDL 
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que pode perdurar até a vida adulta (CONTI-RAMSDEN et al, 2018), 
indicando ser uma urgência em saúde pública. Há relação positiva entre 
TDL e risco maior para depressão, ansiedade e inclusive manifestações 
psiquiátricas mais severas como esquizofrenia (MOURIDSEN, 2008). 
(...)”

Assim sendo, verifica-se que o ato discricionário é conveniente 
e oportuno, por ser praticado no momento adequado à satisfação do 
interesse público, visto que os objetivos da medida, ora proposta, se 
tornam indispensáveis para a implementação de cuidados especiais aos 
portadores de TDL, portanto o que opino pela aprovação do Projeto de 
Lei, ora em análise meritória.

VOTO DO RELATOR:
Isto posto, considerando presente a necessária conveniência e 

oportunidade, opinamos no mérito pela APROVAÇÃO do Projeto 
de Lei nº 603/2023, nos termos aprovado pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

É o voto. 

PARECER DA COMISSÃO:
 Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos 

e das Minorias votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 
603/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 28 de novembro de 2023.  

Presidente: Deputado Rildo Amaral
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                 Vota contra:
Deputado Wellington do Curso                      
Deputado Zé Inácio                                        
Deputado Ricardo Arruda                               
Deputada Janaína Ramos                                

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E 
DAS MINORIAS

P A R E C E R Nº 044 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 584/2023, de 

autoria da Senhora Deputada Solange Almeida, que Institui a Política 
Estadual de Enfrentamento à Violência Política de Gênero e dá outras 
providências. 

Considera-se violência política de gênero toda ação, conduta 
ou omissão com a finalidade de impedir, obstaculizar ou restringir 
os direitos políticos da mulher.  Constituem atos de violência 
política contra a mulher qualquer distinção, exclusão ou restrição no 
reconhecimento, gozo ou exercício de seus direitos e de suas liberdades 
políticas fundamentais, em virtude de seu sexo. 

Prevê ainda a propositura de lei ora em análise, que a Política 
instituída seguirá as seguintes diretrizes: ampla garantia dos direitos 
de participação política da mulher, vedadas a discriminação e a 
desigualdade de tratamento em virtude de sexo ou de raça no acesso às 
instâncias de representação política e no exercício de funções públicas;   
prioridade imediata das autoridades competentes sobre exercício 
do direito violado, conferindo especial importância às declarações 
da vítima e aos elementos indiciários;   combate a qualquer situação 
que estimule a discriminação à condição de mulher ou em razão do 
sexo feminino, ou em relação à sua cor, raça ou etnia;   priorizar a 
ampla divulgação de informação de combate aos crimes relacionados 
à violência política. 

Publicado no Diário Oficial da ALEMA, o Projeto de Lei foi 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para emitir 
parecer, tendo a referida Comissão se manifestado favoravelmente 
pela aprovação da matéria, com Emenda Substitutiva (Parecer nº 

845/2023). Posteriormente, a Proposição de Lei veio a esta Comissão 
Técnica Permanente para análise meritória.

Nos termos do art. 30, inciso VIII, alínea “m”, do Regimento 
Interno, compete à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das 
Minorias, opinar sobre matéria, no que diz respeito aos direitos da 
mulher e da família, caso em espécie.

 
Em sua justificativa, a autora do Projeto de Lei conceitua a 

violência política contra a mulher candidata ou detentora de mandato 
eletivo, inclusive as mulheres trans, conforme o Código Eleitoral, e 
cita “(...) a representatividade das mulheres constitui-se importante em 
todos os setores da sociedade brasileira. Atualmente a representação 
política das mulheres é de 53% do eleitorado, mas a Câmara dos 
Deputados possui apenas 15% de mulheres e o Senado Federal, 12%. 
Sabemos que a falta de representação política é um obstáculo ao 
crescimento da democracia e também ao exercício da plena cidadania. 
Dentre as barreiras que impedem que as mulheres tenham acesso à 
representação política adequada, estão as formas de violência física e 
psicológica, exercidas para inviabilizar candidaturas e para restringir 
ou impedir seus direitos políticos. 

A violência pode ser exercida por ação ou omissão, diretamente 
ou por intermédio de terceiros, no espaço físico ou no espaço virtual 
- “(...) o que acontece online não é menos real e violento do que o que 
acontece offline.” (Guia para o enfrentamento da violência política de 
gênero do InternetLab junto com Redes Cordiais).  Os perpetradores 
das violências podem ser: a. atores públicos ou privados; b. pessoas 
físicas ou jurídicas.(...)”

Ressalta-se que a violência política de gênero é caracterizada 
como todo e qualquer ato que exclui a mulher do espaço político, evita 
ou restringi seu acesso ou induz a mulher a tomar decisões contrárias 
à sua vontade. A violência contra a mulher é um fenômeno estrutural, 
uma vez que deriva da desigualdade (não só econômica, mas também 
em relação à valoração dos papeis que cada  gênero  desempenha na 
sociedade) entre homens e mulheres e se utiliza dessa injusta condição 
para mantê-las em situação de inferioridade.

Com a análise do Projeto de Lei n° 584/2023, verifica-se a 
importância de ter uma Política de Enfrentamento à Violência Política 
de Gênero, como uma maneira de proteger e garantir os direitos 
fundamentais da mulher impostos na Constituição Federal. 

Assim sendo, verifica-se que o ato discricionário é conveniente 
e oportuno, por ser praticado no momento adequado à satisfação do 
interesse público, visto que a medida, ora proposta, visa salvaguardar 
os direitos da mulher, portanto, a proposição de Lei é meritória. 

  
VOTO DA RELATORA:
Em face do exposto, considerando para tanto que foram atendidos 

os pressupostos de conveniência e oportunidade, a medida atende aos 
anseios da sociedade, em consonância com o interesse público, votamos 
pela aprovação, no mérito, do Projeto de Lei n° 584/2023. 

É o voto. 
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e 

das Minorias votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 584/2023, 
nos termos do voto da Relatora.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 28 de novembro de 2023.  

Presidente: Deputado Rildo Amaral
Relatora: Deputada Janaína Ramos

Vota a favor:                                                 Vota contra:
Deputado Wellington do Curso                      
Deputado Zé Inácio                                        
Deputado Ricardo Arruda                               
Deputado Doutor Yglésio
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R E S E N H A

RESENHA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, 
REALIZADA AOS 27 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO 
DE 2023, ÀS 14H50MIN, NA SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO 
“LÉO FRANKLIN”, DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO.

PRESENTES OS SENHORES DEPUTADOS:
Deputado Glalbert Cutrim – Presidente
Deputado Florêncio Neto
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Leandro Bello
Deputado Rafael
                                                               
PAUTA DA REUNIÃO:		
PARECER Nº 010/2023 – Emitido ao Projeto de Lei nº 

600/2023 (Mensagem nº 088/2023), que DISPÕE sobre o Plano 
Plurianual para o quadriênio 2024-2027, e dá outras providências.

AUTORIA: PODER EXECUTIVO
 RELATOR: Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: Parecer APROVADO por unanimidade, nos 

termos do voto do Relator.

PARECER Nº 011/2023 – Emitido ao Projeto de Lei 
Orçamentária nº 601/2023, (Mensagem nº 089/2023), QUE estima 
a receita e fixa a despesa do Estado do Maranhão para o exercício 
financeiro de 2024, elaborado em atendimento aos dispositivos 
constitucionais e em conformidade com a Lei nº 11.994, de 31 de 
julho de 2023 – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

AUTORIA: PODER EXECUTIVO
RELATOR: Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: Parecer APROVADO por unanimidade, nos 

termos do voto do Relator.
 
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN” 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, em 27 de novembro de 2023. Leibe Prazeres Barros 
- Secretária da Comissão

                               
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o Projeto de Resolução Legislativa nº 088/2023, aprovado nos 
seus turnos regimentais RESOLVE promulgar a seguinte:

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 1.211 /2023

Dispõe sobre a retenção e o 
recolhimento do imposto de renda 
incidente sobre os rendimentos pagos, 
a qualquer título pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão e 
dá outras providências.

Art. 1º As receitas tributárias oriundas da retenção de imposto 
de renda incidente na fonte sobre rendimentos pagos aos servidores, 
empregados e sobre os pagamentos efetuados a pessoas físicas ou 
jurídicas contratadas para o fornecimento de bens ou a prestação de 
serviços, passam a ser receitas próprias do Fundo Especial Legislativo 
– FUNDEG, conforme art. 2º, XV da Lei nº 274 de 11 de julho de 2003 
que alterou e acrescentou dispositivos à lei nº 90 de 26 de maio de 1988.

§ 1º Os valores retidos serão transferidos imediatamente ao 
Fundo Especial Legislativo – FUNDEG, por meio do Sistema Integrado 

de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF/MA).
§ 2º Os comprovantes de retenção e de recolhimento do imposto 

de renda serão anexados aos respectivos processos de pagamento.
§ 3º As retenções do imposto de renda de que trata esta 

Resolução serão efetuadas no ato do pagamento, inclusive nos casos 
de adimplemento antecipado por conta de fornecimento de bens ou de 
prestação de serviços.

§ 4º O rol de despesas do artigo 5º da Lei 90 de 26 de maio de 88 
conforme alteração da Lei 274 de 11 de julho de 2003, será integrada 
pelas despesas de interesse superior da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão, devendo os recursos do Fundo Especial 
Legislativo (FUNDEG) arcar com os mesmos.

Art. 2º Os procedimentos para a retenção do imposto de renda 
e do respectivo recolhimento ao FUNDEG obedecerão a Instrução 
Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações.

Art. 3º Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                                                  
MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 

conhecimento e execução da presente Resolução pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

   Ato oriundo do Projeto de Resolução Legislativa nº 088/2023, 
de autoria da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado 
do Maranhão. 

   PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 28 de novembro de 2023. Deputada 
IRACEMA VALE  - Presidente, Deputado ANTÔNIO PEREIRA - 
Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - Segundo Secretário

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o Projeto de Resolução Legislativa nº 072/2023, aprovado nos 
seus turnos regimentais RESOLVE promulgar a seguinte:

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 1.212 /2023

Dispõe sobre a autorização da 
Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão para adotar mecanismos de 
incentivo à criação de Procuradorias 
da Mulher nas Câmaras Municipais 
do Estado do Maranhão, e dá outras 
providências.

Art. 1º. Fica a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão 
autorizada a adotar as medidas necessárias para auxiliar na criação, 
implantação e funcionamento das Procuradorias da Mulher nas Câmaras 
Municipais do estado do Maranhão, com objetivo de promover a 
igualdade de gênero, combater a violência e a discriminação contra as 
mulheres, qualificar os debates de gênero nos parlamentos, e dar suporte 
na construção de leis que possam assegurar os direitos das mulheres na 
área política, econômica e social nos municípios.

Art. 2º. A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão poderá 
firmar acordo de cooperação técnica ou instrumento congêneres com os 
órgãos legislativos municipais para a consecução dos fins previstos no 
artigo anterior, podendo, ainda, estabelecer providências para ceder uso 
de bens móveis e equipamentos às Câmaras Municipais.

§1º. O instrumento a que se refere o caput deste artigo 
estabelecerá todas as condições e obrigações para execução da parceria 
com as Câmaras Municipais, objetivando a criação e implantação das 
Procuradorias da Mulher.

§2º. A cooperação entre a Assembleia Legislativa do Estado 
do Maranhão e os órgãos legislativos municipais não envolverá a 
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transferência de recursos financeiros.

Art. 3º. Fica determinado à Diretoria-Geral, em conjunto com 
a Diretoria de Administração e Diretoria de Orçamento e Finanças, 
providenciar a realização do planejamento orçamentário e financeiro, 
bem como demais estudos técnicos necessários para o alcance dos 
objetivos previstos nesta Resolução. 

Art. 4º. A Procuradoria-Geral e Auditoria-Geral da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão deverão acompanhar os atos 
administrativos oriundos desta Resolução com o objetivo de averiguar 
sua legalidade, em respeito às normas e princípios que regem a 
Administração Pública.

Art. 5º. Fica referendado o Ato da Presidência AD 
REFERENDUM Nº 1.121, de 04 de setembro de 2023.

Art. 6º. Esta Resolução Legislativa entrará em vigor na data da 
sua publicação, com efeitos retroativos à 04 de setembro de 2023.

                                                                  
MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 

conhecimento e execução da presente Resolução pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

Ato oriundo do Projeto de Resolução Legislativa nº 072/2023, 
de autoria da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado 
do Maranhão. 

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em  28 de novembro de 2023. Deputada 
IRACEMA VALE – Presidente, Deputado ANTÔNIO PEREIRA - 
Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO COSTA - Segundo Secretário
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1.262 DE 28 DE 
NOVEMBRO DE 2023.

Abre à Assembléia Legislativa, 
crédito suplementar no valor de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 
reais), para o fim que especifica.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o disposto no art. 43. § 1º, inciso III da Lei Federal 
nº 4.320 de 17.03.64 e no art. 39,§ 1º, inciso I e § 2º da Lei Estadual n.º 
11.796 de 02.08.2022, 

RESOLVE

Art. 1º. Fica aberto à Assembléia Legislativa, crédito suplementar 
no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), destinado a 
reforço de dotação consignada no vigente Orçamento, conforme Anexo 
I.

Art. 2º. Os recursos para atender ao presente crédito decorrem 
de anulação parcial de dotação consignada no vigente Orçamento, 
conforme Anexo II.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO MANUEL BECKMAM, EM SÃO LUÍS, 28 DE 
NOVEMBRO DE 2023, 202º DA INDEPENDÊNCIA E 135º DA 
REPÚBLICA. IRACEMA CRISTINA VALE LIMA – Presidente, 
RODRIGO PIRES FERREIRA LAGO - 1º Vice-presidente, ANTONIO 
ARNALDO ALVES DE MELO - 2º Vice-presidente, FABIANA 
VILAR RODRIGUES - 3º Vice-presidente, ANDREIA LOPES 
MARTINS REZENDE - 4º Vice-presidente, ANTONIO PEREIRA 
FILHO - 1º Secretário, JOSÉ ROBERTO COSTA SANTOS - 2º 
Secretário, OSMAR GOMES DOS SANTOS FILHO - 3º Secretário, 
GUILHERME FONSECA PAZ - 4º Secretário
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TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 
016/2023. PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO e PROMPT COMUNICAÇÃO E MARKETING. 
OBJETO: O Presente Termo de Ajuste de Contas tem por objeto o 
pagamento, a título de indenização, à agência Prompt Comunicação 
e Marketing, referente aos serviços publicitários prestados a esta 
Assembleia Legislativa. VALOR: R$ 1.645.086,39 (um milhão, 
seiscentos e quarenta e cinco mil, oitenta e seis reais e trinta e nove 
centavos). DA QUITAÇÃO: Fica estabelecido que o pagamento do 
valor de R$ 1.645.086,39 (um milhão, seiscentos e quarenta e cinco 
mil, oitenta e seis reais e trinta e nove centavos), implicará a plena e 
total quitação dos serviços prestados, nada restando a reivindicar, 
exigir ou reclamar. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Gestora: 010101–Assembleia Legislativa. Gestão: 00001– Gestão 
Geral. Função: 01 - Legislativa. Subfunção: 031 – Ação Legislativa. 
Programa: 0318 – Gestão Legislativa. Natureza da Despesa: 
33.90.39.92 – Serviços de publicidade institucional. Ação: 4628 – 
Atuação Legislativa. FONTE DE RECURSOS: 1.5.00.101000 
– Recursos não vinculados de Impostos – Fonte 1500.1010000. 
Histórico: Objeto: serviços de publicidade e propaganda para ALEMA. 
Informações Complementares: pagamento indenizatório conforme as 
notas fiscais da empresa Prompt Comunicação n.º 114, 115, 116 e 117. 
DA NOTA DE EMPENHO: Para cobertura das despesas relativas ao 
Termo, foi emitida pela Assembleia Legislativa a Nota de Empenho nº 
2023NE003139, datada de 27.11.2023, no valor de R$ 1.645.086,39 
(um milhão, seiscentos e quarenta e cinco mil, oitenta e seis reais e trinta 
e nove centavos). BASE LEGAL: 63, § 2º, I, da Lei 4.320/64, Processo 
Administrativo nº 6299/2023 e Parecer Jurídico nº 1205/2023-PGA. 
ASSINATURAS: Deputada Iracema Vale - Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão e Hissami Ogawa Fiquene Bonfim 
– representante da PROMPT COMUNICAÇÃO E MARKETING. 
DATA DE ASSINATURA: 28/11/2023.  São Luís – MA, 28 de 
novembro de 2023. Bivar George Jansen Batista - Procurador-Geral 
da Assembleia Legislativa 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS Nº 
017/2023. PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO e CLARA COMUNICAÇÃO LTDA. OBJETO: O 
Presente Termo de Ajuste de Contas tem por objeto o pagamento, a 
título de indenização, à empresa Clara Comunicação Ltda, referente aos 
serviços publicitários prestados a esta Assembleia Legislativa. VALOR: 
R$ 2.354.412,72 (dois milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil, 
quatrocentos e doze reais e setenta e dois centavos). DA QUITAÇÃO: 
Fica estabelecido que o pagamento do valor de R$ 2.354.412,72 (dois 

milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e doze 
reais e setenta e dois centavos), implicará a plena e total quitação dos 
serviços prestados, nada restando a reivindicar, exigir ou reclamar. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 010101–
Assembleia Legislativa. Gestão: 00001– Gestão Geral. Função: 01 
- Legislativa. Subfunção: 031 – Ação Legislativa. Programa: 0318 
– Gestão Legislativa. Natureza da Despesa: 33.90.39.92 – Serviços 
de publicidade institucional. Ação: 4628 – Atuação Legislativa. 
FONTE DE RECURSOS: 1.5.00.101000 – Recursos não vinculados 
de Impostos – Fonte 1500.1010000. Histórico: Objeto: serviços de 
publicidade e propaganda para ALEMA. Informações Complementares: 
valor que garante o pagamento a título de indenização das notas fiscais 
n.º 4070, 4071, 4072, 4073, 4074, 4075, 4076, 4077, 4078, 4079 e 4080. 
DA NOTA DE EMPENHO: Para cobertura das despesas relativas ao 
Termo, foi emitida pela Assembleia Legislativa a Nota de Empenho nº 
2023NE003140, datada de 27.11.2023, no valor de R$ 2.354.412,72 
(dois milhões, trezentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e doze 
reais e setenta e dois centavos). BASE LEGAL: 63, § 2º, I, da Lei 
4.320/64, Processo Administrativo nº 6294/2023 e Parecer Jurídico nº 
1204/2023-PGA. ASSINATURAS: Deputada Iracema Vale - Presidente 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão e Tatiana Fagundes 
Bastos Melo De Andrade – representante da CLARA COMUNICAÇÃO 
LTDA. DATA DE ASSINATURA: 28/11/2023.  São Luís – MA, 28 de 
novembro de 2023. Bivar George Jansen Batista  - Procurador-Geral 
da Assembleia Legislativa 

ERRATA Nº 003/2023 – AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 028/2023 – CPL/ALEMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4190/2023

Na publicação do Aviso de Licitação, referente ao Pregão 
Eletrônico n° 028/2023, Processo Administrativo nº 4.190/2023, 
cujo objeto trata-se de Registro de preços para aquisição de gêneros 
alimentícios, visando futuras contratações pela Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão: Onde se lê: “Data da Abertura: 11 de 
novembro de 2023...”. Leia-se: “Data da Abertura: 11 de dezembro 
de 2023 às 09:30...”. São Luís, 28 de novembro de 2023. Wanessa 
Maria Santos Viana - Pregoeira.

ESTADO DO MARANHÃO

Resolução

Relatório Ato Normativo

Ano Base: 2023

Anexo I - Redução

Ato Normativo 2023AN001335

Órgão 01000 Assembleia Legislativa

Unidade Orçamentária 01101 Assembleia Legislativa

Código Natureza Fonte ValorIRPEsferaEspecificação

01.272.0411.0900 Contribuição à Previdência do Servidor Público Estadual

0001 No Estado do Maranhão  250.000,001.5.0031.91.991S

Subtotal  250.000,00

 250.000,00Total

Anexo II - Acréscimo

Ato Normativo 2023AN001335

Órgão 01000 Assembleia Legislativa

Unidade Orçamentária 01101 Assembleia Legislativa

Código Natureza Fonte ValorIRPEsferaEspecificação

01.271.0411.0901 Contribuição ao Regime Geral da Previdência

0001 No Estado do Maranhão  250.000,001.5.0031.90.991S

Subtotal  250.000,00

 250.000,00Total
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